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RESUMO: O mundo está em constantes mudanças e o ambiente educacional as acompanha, 

inovando com teorias e metodologias diversificadas tornando o ensino mais acessível e 

dinâmico aos estudantes. Buscando amenizar um pouco estas adversidades (pandemia, 

tecnologia da informação, ensino remoto), esta pesquisa tem por objetivo geral analisar a 

aplicabilidade de Projetos de Aprendizagem desenvolvidos nas aulas de Língua Espanhola, de 

uma Escola Integral de Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, 

utilizando-se das Metodologias Ativas que são um conjunto de possiblidades de atividades que 

estimulam a curiosidade, o raciocínio, a coletividade, a individualidade, levando em 

consideração o conhecimento dos estudantes, promovendo a participação deles de maneira ativa 

no processo de ensino e aprendizagem, sendo eles o centro de toda e qualquer atividade a ser 

trabalhada. Esta dissertação está pautada nas seguintes metodologias: pesquisa bibliográfica e 

na pesquisa-ação, tendo por característica uma abordagem qualitativa. Além de analisar as 

atividades desenvolvidas, a pesquisa procura promover a partir dos Projetos de Aprendizagem 

e das Metodologias Ativas, momentos de ensino e aprendizagem que desenvolvam a 

autonomia, o protagonismo e a criatividade dos estudantes contribuindo para o aprimoramento 

do conhecimento de determinado objeto de conhecimento. O referencial teórico está ancorado 

em Paulo Freire, Jaques Delors, José Morán, Maria Lúcia Arruda Aranha, Augusta Isabel 

Junqueira Fagundes, Fausto Camargo e Thuinie Daros – que possibilitaram uma profunda 

reflexão sobre a importância de uma educação de qualidade, que visa a formação do estudante 

em sua totalidade e da aprendizagem significativa, expandindo os conhecimentos adquiridos 

por ele ao longo da  vida, de modo a colocá-los em prática em atividades realizadas fora do 

ambiente escolar. Utilizou-se de rubricas, fotos e registros dos cadernos como instrumentos 

para evidenciar o envolvimento dos estudantes durante as aulas em que se aplicaram os projetos. 

Os resultados revelaram que ao inserir as metodologias ativas em sala de aula, por meio dos 

projetos de aprendizagem, o interesse em participar das atividades, em pesquisar os temas 

trabalhados melhorou, tornando de fato a aprendizagem significativa. Por meio dos Projetos de 

Aprendizagem tem-se uma possiblidade na ampliação da consciência dos discentes como 

participantes ativos em seu próprio processo de ensino e aprendizagem. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Projetos de Aprendizagem; Metodologias Ativas; BNCC; Língua 

Espanhola; Ensino; Aprendizagem. 
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ABSTRACT: The world is constantly changing and the educational environment follows suit, 

innovating with diverse theories and methodologies, making teaching more accessible and 

dynamic for students. Seeking to alleviate these adversities (pandemic, information technology, 

remote teaching) a little, this research has the general objective of analyzing the applicability 

of Learning Projects developed in Spanish Language classes, in a Full-Time High School of the 

State Education Network of Mato Grosso do Sul, using Active Methodologies, which are a set 

of possibilities for activities that stimulate curiosity, reasoning, collectivity, individuality, 

taking into account the knowledge of students, promoting their active participation in the 

teaching and learning process, with them being the center of any and all activities to be worked 

on. This dissertation is based on the following methodologies: bibliographic research and action 

research, characterized by a qualitative approach. In addition to analyzing the activities 

developed, the research seeks to promote, based on Learning Projects and Active 

Methodologies, teaching and learning moments that develop students' autonomy, protagonism 

and creativity, contributing to the improvement of knowledge of a given object of knowledge. 

The theoretical framework is anchored in Paulo Freire, Jaques Delors, José Morán, Maria Lúcia 

Arruda Aranha, Augusta Isabel Junqueira Fagundes, Fausto Camargo and Thuinie Daros – 

which enabled a deep reflection on the importance of a quality education, which aims at the 

formation of the student in his/her entirety and meaningful learning, expanding the knowledge 

acquired by him/her throughout life, in order to put it into practice in activities carried out 

outside the school environment. Rubrics, photos and notebook records were used as instruments 

to demonstrate the students' involvement during the classes in which the projects were applied. 

The results revealed that by introducing active methodologies into the classroom, through 

learning projects, the interest in participating in activities and researching the topics worked on 

improved, making learning truly meaningful. Through Learning Projects, there is a possibility 

of expanding students' awareness as active participants in their own teaching and learning 

process. 

 

KEYWORDS: Learning Projects; Active Methodologies; BNCC; Spanish language; 

Teaching; Learning. 
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RESUMEN: El mundo cambia constantemente y el entorno educativo los sigue, innovando 

con diversas teorías y metodologías, haciendo la enseñanza más accesible y dinámica para los 

estudiantes. Buscando paliar un poco estas adversidades (pandemia, tecnologías de la 

información, enseñanza remota), esta investigación tiene como objetivo general analizar la 

aplicabilidad de Proyectos de Aprendizaje desarrollados en las clases de Lengua Española, en 

una Escuela Secundaria Integral de la Red de Educación del Estado de Mato Grosso do Sul, 

utilizando Metodologías Activas, que son un conjunto de posibilidades de actividades que 

estimulan la curiosidad, el razonamiento, la colectividad, la individualidad, teniendo en cuenta 

el conocimiento de estudiantes, promoviendo su participación activa en el proceso de enseñanza 

y aprendizaje, siendo ellos el centro de todas y cada una de las actividades a trabajar. Esta 

disertación se fundamenta en las siguientes metodologías: investigación bibliográfica e 

investigación acción, teniendo como característica el enfoque cualitativo. Además de analizar 

las actividades desarrolladas, la investigación busca promover, a través de Proyectos de 

Aprendizaje y Metodologías Activas, momentos de enseñanza y aprendizaje que desarrollen la 

autonomía, el protagonismo y la creatividad de los estudiantes, contribuyendo al mejoramiento 

del conocimiento de un determinado objeto de conocimiento. El marco teórico está anclado en 

Paulo Freire, Jaques Delors, José Morán, Maria Lúcia Arruda Aranha, Augusta Isabel Junqueira 

Fagundes, Fausto Camargo y Thuinie Daros – quienes permitieron una reflexión profunda sobre 

la importancia de una educación de calidad, que tiene como objetivo formar al estudiante en su 

integridad y aprendizaje significativo, ampliando los conocimientos adquiridos a lo largo de la 

vida, para ponerlos en práctica en actividades realizadas fuera del ámbito escolar. Se utilizaron 

rúbricas, fotografías y registros de cuadernos como instrumentos para resaltar la participación 

de los estudiantes durante las clases en las que se aplicaron los proyectos. Los resultados 

revelaron que, al insertar metodologías activas en el aula, a través de proyectos de aprendizaje, 

mejoró el interés en participar de las actividades, en investigar los temas tratados, tornando el 

aprendizaje significativo. A través de los Proyectos de Aprendizaje existe la posibilidad de 

ampliar la conciencia de los estudiantes como participantes activos en su propio proceso de 

enseñanza y aprendizaje. 

 

PALABRAS CLAVE: Proyectos de Aprendizaje; Metodologías Activas; BNCC; Lengua 

Española; Enseñanza; Aprendizaje. 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de ensino e aprendizagem das escolas brasileiras vem passando por 

inúmeras transformações ao longo dos anos: a exigência quanto à formação dos docentes; 

escolas integrais; escolas cívico–militares são alguns dos exemplos destas transformações, além 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), documento elaborado com a participação de 

profissionais da educação e também da população com o intuito de nortear o ensino de todo 

território brasileiro, sendo público ou privado (Pereira, 2020). 

A BNCC teve sua versão final disponibilizada em dezembro de 2017, tendo como 

prazo de implantação dois anos. Desde então, discussões, reflexões e formações acerca deste 

documento vêm sendo constantes. Pode-se destacar como uma das principais mudanças 

apresentadas na BNCC é que as aulas devem ser organizadas a partir de habilidades e não mais 

dos objetos de conhecimento (conteúdos). Esta novidade quanto às habilidades, que são 

apresentadas no Organizador Curricular, exige por parte dos docentes a utilização das 

metodologias ativas, de atividades dinâmicas.  

Antes da BNCC, as aulas eram elaboradas com vistas no conteúdo (objeto de 

conhecimento). No Referencial Curricular as habilidades eram apresentadas de modo muito 

específico atreladas ao conteúdo, não havendo esta abrangência de possibilidades que a Base 

Nacional Comum Curricular traz. Esta abrangência encontrada na BNCC favorece o 

desenvolvimento de distintos saberes, que auxilia os discentes em tarefas futuras como o 

mercado de trabalho e o universo acadêmico, além de exercitarem as competências 

socioemocionais: tolerância, empatia, relacionamento interpessoal, respeito, protagonismo, 

autoria, autonomia, entre outras. Neste caso, os professores se apresentam como mediadores, 

orientadores do ensino, enfatizando a importância do estudante participar ativamente de sua 

formação, tornando – se (os discentes) assim, o centro de todo o segmento. 

A partir de 2019 iniciou-se a implementação da BNCC nas etapas da Educação Infantil 

e do Ensino Fundamental; já a implementação no Ensino Médio deveria acontecer no início do 

ano letivo de 2020 e infelizmente, o ano de 2020 não foi muito promissor para a humanidade: 

pandemia COVID- 19. Tivemos que nos adequar, aprender a lecionar de maneira diferente, 

utilizando como lousa a tela do celular e/ou computador; a sala de casa virou sala de aula; o 

quarto estúdio onde gravávamos as aulas. Após o retorno das aulas presenciais, ao final de 2021 

e em 2022, iniciou–se verdadeiramente a implantação da BNCC. 

Com a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Inglês é 

considerado o idioma oficial estrangeiro, limitando apenas aos Centros de Línguas o ensino do 
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espanhol, idioma este que tem uma importância mais que significativa no Brasil: fazemos 

fronteira com nove países da América do Sul e sete deles têm como idioma oficial o espanhol; 

participamos do Mercosul (Mercado Comum do Sul), bloco econômico da América do Sul, 

onde dos seis países – membros, apenas o Brasil tem um idioma oficial diferente da Argentina, 

Bolívia, Paraguai, Uruguai e Venezuela, fora os países que são apenas associados. Todos falam 

espanhol. 

Este cenário é bem diferente de 2005: o ensino de Língua Espanhola tornou -se 

obrigatório, por meio da lei 11.161/2005 decretada pelo então presidente da República, Luiz 

Inácio Lula da Silva tendo como prazo limite para a implantação 5 anos. De acordo com esta 

lei, a comunidade é que tinha o poder de escolha de qual língua seria ensinada na unidade 

escolar. Caso optasse pelo inglês, por exemplo, o espanhol entraia como uma segunda língua 

estrangeira, e o estudante poderia escolher em estudar esta segunda língua estrangeira ou não. 

Mas as escolas deveriam oferecê -la. Alguns Estados dispõem em sua Rede os dois idiomas: 

inglês e o espanhol. Este é o caso do Estado de Mato Grosso do Sul, que nas escolas estaduais, 

as de período e tempo integral – Escolas da Autoria, oferecem também a Língua Espanhola 

(além da Língua Inglesa), isto no ano de 2024. 

Destaca-se a relevância deste trabalho, uma vez que Mato Grosso Do Sul é um Estado 

multicultural e recebe muitos estrangeiros que primeiramente vêm sem grandes pretensões e 

acabam constituindo família por aqui. Estrangeiros estes, que em sua maioria tem como língua 

materna a língua espanhola. Com esta gama tão diversificada de culturas e sotaques, as escolas 

integrais e de tempo integral, também oferecem a língua que se fala em quase toda América 

Latina, de maneira a acolher estes estudantes a partir de atividades que permitam compartilhar 

seus conhecimentos, agregando não somente ao seu processo de ensino e aprendizagem, mas 

de toda a turma. 

A problematização neste caso se deve primeiro ao impacto que eles vivenciam ao 

chegar em nosso território que é a língua. Apesar do português ter a mesma raiz que o espanhol 

– o latim – a dificuldade de comunicação é muito grande. A maioria dos imigrantes que vêm ao 

Brasil, não sabem uma palavra da língua portuguesa. Alguns trazem a família completa, sendo 

composta por crianças e jovens em idade escolar, tendo estes que ser matriculados na rede 

pública de ensino. Outro fator é que o número de escolas que oferecem a língua espanhola como 

língua estrangeira é pequeno (apenas as escolas integrais). No caso de Campo Grande, as escolas 

municipais não ofertam a língua espanhola ficando a comunicação prejudicada tanto com os 

professores, como com os colegas. 
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Considerando que a escola é um espaço de acolhimento é fundamental e essencial que 

os educadores planejem suas aulas de forma a garantir a participação e inclusão de todos os 

estudantes. Mas para que se alcance esta participação e inclusão, o professor acaba que utilizar 

grande parte de seu horário de planejamento na busca de atividades que corroborem para uma 

educação que visa a equidade. Este momento de planejamento também é dedicado a correção 

de atividades, estudos e discussões frente a outras demandas do ambiente escolar como as 

avaliações externas e formações. A partir disto surgiram as seguintes indagações: como 

otimizar o tempo de busca e preparo das atividades? Como fazer com que o estudante participe 

de maneira ativa do processo de ensino e aprendizagem? 

Para obtermos respostas pertinentes aos questionamentos, foi necessário iniciar a 

construção de um processo que culminasse na viabilização dos projetos, ou seja, selecionar uma 

turma para a aplicação dos projetos; muita leitura em artigos, do organizador para a realização 

da escolha dos objetos de conhecimento, das habilidades e dos gêneros discursivos que seriam 

contemplados. Enfim, tivemos que colocar em prática as ideias já elencadas. 

Decidido o percurso desta construção, obtivemos o objetivo geral de analisar a 

aplicabilidade de Projetos de Aprendizagem desenvolvidos nas aulas de Língua Espanhola, de 

uma Escola Integral de Ensino Médio da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, além 

dos objetivos específicos de promover a partir do Projetos de Aprendizagem e das Metodologias 

Ativas, momentos de ensino e aprendizagem que desenvolvam a autonomia, o protagonismo e 

a criatividade dos estudantes e também contribuir para o aprimoramento do conhecimento de 

determinado objeto de conhecimento. 

Esta preocupação em conseguir atingir um número maior de estudantes em relação à 

compreensão das habilidades encontradas no Organizador Curricular juntamente com os 

objetos de conhecimento, primar por uma formação de qualidade, que visa preparar este 

aprendente para viver em sociedade, conseguindo resolver conflitos por meio do diálogo, 

do respeito e da tolerância, não apenas “transferindo” informações para os discentes vem 

sendo discutida e debatida há muito tempo. 

Paulo Freire, em A Pedagogia do Oprimido (1970), discorre quanto à educação 

bancária, em que o professor “deposita” nos estudantes os conteúdos, como se eles não tivessem 

nenhum tipo de saber. A partir destas contribuições realizadas por Paulo Freire, percebe-se que 

a educação bancária limita/anula a criatividade e a proatividade do corpo discente. Para este 

teórico, é preciso compreender que cada estudante ao adentrar o ambiente escolar, vem dotado 

de saberes, saberes estes que deverão ser utilizados, levados em consideração nas atividades 

ofertadas pelo corpo docente. Ele em 1970 já alertava da importância de se repensar a educação, 
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como forma de preparar o indivíduo para o mundo. Este tema é discutido há mais de 50 anos. 

E depois dele vieram outros teóricos com pensamento semelhante de que é preciso mudar a 

educação; a forma de lecionar, como aprender, as relações aluno–professor, aluno-aluno, 

professor–professor. 

Em 1999, Jacques Delors elabora os Quatro Pilares da Educação: aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser. Os pilares foram elaborados a partir 

da necessidade da época que era preparar o educando para o mundo do trabalho (Branco et. al., 

2019). Porém, o aprender é algo que se realiza não somente no ambiente laboral, mas durante 

todo o percurso da vida. É importante ressaltar que mesmo tendo esta visão tecnicista, os pilares 

são essenciais na elaboração da BNCC, principalmente quando focamos no aprender a ser e a 

viver juntos, pois a partir destes pilares o estudante é preparado para viver em sociedade tendo 

consciência de que seus atos impactam diretamento no ambiente em que está inserido. 

Por meio das contribuições de alguns autores, da LDB, dos PCN’s, do PNE, temos 

hoje a BNCC que incentiva e reforça a importância de uma educação de qualidade, primando 

por uma formação plena: capacidade de aprender, memorizar; desenvolvimento do pensamento 

crítico, das diferentes linguagens e de relações inter e intrapessoal e profissional. E para atingir 

esta excelência no processo de ensino e aprendizagem, os professores terão que lecionar de 

maneira a interligar os componentes e os objetos de conhecimento, de forma contextualizada, 

utilizando–se de diferentes mecanismos para alcançar um ensino efetivo e significativo. 

A partir de leituras e reflexões frente a estas mudanças,  pode-se afirmar que na escola 

do século XXI, a prática docente deve ser realizada de modo articulado, contextualizado, 

conectado com as novas tecnologias, a fim de preparar o educando para além dos muros 

escolares: que o mesmo seja competente, autônomo e autor de sua trajetória. Já não se pode 

lecionar tendo como ferramenta apenas as aulas expositivas em que o professor detem todo o 

conhecimento e o aluno é visto como coadjuvante no processo de ensino e aprendizagem. 

Para cumprir os requisitos exigidos pelas escolas do século XXI, podemos utilizar as 

Metodologias Ativas que foram descritas por José Manuel Morán em: Metodologias Ativas 

de Bolso - como os alunos podem aprender de forma ativa, simplificada e profunda (2019), 

onde nos é apresentado as mais variadas metodologias ativas e como trabalhá-las no ambiente 

escolar. Neste mesmo caminho, com a intenção de auxiliar o professor em sua prática, temos 

Fausto Camargo e Thuinie Daros com a seguinte obra: A sala de aula inovadora: estratégias 

pedagógicas para fomentar o aprendizado ativo (2018) em que presenteiam os leitores com 

exemplos de atividades aplicáveis, utilizando das metodologias ativas e que tiveram êxito não 

somente no ambiente escolar. 
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A educação do século XXI demanda que este educando seja um indivíduo consciente 

de que suas atitudes interferem diretamente no meio ao qual está inserido;  que consiga resolver 

conflitos de maneira harmoniosa, respeitando todos ao seu redor. Levando em consideração 

esta observação, analisando o mundo em que estamos inseridos, temos contato com as mais 

variadas culturas. E por conta disto, é importante ainda desenvolver em cada educando a 

resiliência, a empatia quanto ao novo e o diferente. Por isto, vemos nesta pesquisa referências 

ao autor Marcos Bagno com o livro: Preconceito linguístico – o que é, como se faz (1999), 

trazendo à tona que o preconceito linguístico está diretamente ligado ao preconceito social: não 

há como desvencilhar a língua (idioma) da pessoa. É algo muito característico de uma 

população. 

Exige-se ainda, que o processo avaliativo seja um processo contínuo, visando a 

qualidade e não somente a quantidade, utilizando-se de instrumentos diversos para mensurar a 

aprendizagem. Não se pode pensar apenas nas avaliações tradicionais, em que os estudantes 

estão sentados um atrás do outro, silêncio, quase imóveis. Este processo é formativo/contínuo, 

levando em consideração a produção diária dos discentes, sendo resultado de um trabalho mais 

harmonizado e colaborativo entre todos os envolvidos no processo. 

Em consonância com os teóricos aqui citados e suas obras, surgiu então o tema para o 

desenvolvimento da pesquisa de Mestrado, buscando caminhos que possam contribuir de 

maneira positiva com a prática docente, tendo em vista o aprimoramento da aprendizagem dos 

estudantes, levando em consideração os saberes adquiridos por eles anteriormente e também 

corroborar com os demais colegas (professores) por meio dos Projetos de Aprendizagem que 

foram trabalhados em uma turma de 1º ano do Ensino Médio de uma escola da Rede Estadual 

de Ensino de Mato Grosso do Sul, Escola Integral nas aulas de Língua Espanhola, podendo se 

estender às demais unidades curriculares das mais diferentes áreas. 

Nesta turma os alunos durante a produção dos projetos, exploraram diversos aspectos 

da língua espanhola por meio de atividades dinâmicas. Os temas abordados incluem: corpo 

humano, formação de plural, anglicismo, gênero de substantivos e adjetivos e falsos cognatos 

distribuídos nos seguintes gêneros discursivos: palavras-cruzadas, glossário ilustrado, texto 

fatiado e nuvem de palavras embasados nas habilidades que contemplam a produção e 

circulação de discursos nas diferentes linguagens, nos processos de produção colaborativa e na 

produção de textos multimodias. 

Como o processo de avaliação é formativo e contínuo, utilizou-se de rubricas para 

coletar dados sobre a participação ativa dos alunos em todas as aulas destinadas aos projetos. 

Foram selecionadas cuidadosamente algumas atividades, fotos e registros dos cadernos. 
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Utilizou-se apenas os dados daqueles alunos cujos responsáveis haviam assinado a TCLE e a 

TALE. A professora-pesquisadora organizou todos esses materiais, montando os registros 

completos dos Projetos de Aprendizagem.  

Assim, neste trabalho, apresenta-se a pesquisa bibliográfica, com o intuito de nortear 

as questões frente ao ensino de Língua Espanhola. Ensino este embasado nas metodologias 

ativas elencadas nos Projetos de Aprendizagem acerca das mudanças no âmbito educacional a 

partir da Base Nacional Comum Curricular. Este tipo de pesquisa é considerada “a mãe de toda 

pesquisa” (Gerhardt; Silveira, 2009, 69), pois está fundamentada em textos escritos encontrados 

em sites seguros como o google acadêmico, bibliotecas e livrarias especializadas no assunto. 

Com base no desenvolvimento dos projetos, na relação discentes-discentes e docentes-

discentes, os projetos selecionados para compor esta dissertação foram realizados de maneira 

coletiva e individual, por meio de pesquisas sobre as diferentes temáticas, enfatizando as 

competências socioemocionais, fortalecendo a união da turma, juntamente com o docente, 

compartilhando entre si múltiplos saberes. Para isto, utilizou-se como procedimento técnico a 

pesquisa-ação que permite abordar diversos gêneros discursivos, analisando o corpus da 

pesquisa de modo qualitativo, contando com a participação de todos os envolvidos de maneira 

ativa e cooperativa. Aqui, o pesquisador não é mero observador (Thiollent, 1988). 

A partir destas abordagens e deste procedimento técnico, os estudantes além de 

aprenderem na prática um novo idioma tendo como instrumento os Projetos de Aprendizagem, 

são convidados a desenvolverem atividades mentais e práticas, refletindo sempre o processo de 

ensino e aprendizagem. Com os Projetos de Aprendizagem, embasados  na  BNCC,  no  

Organizador  Curricular  e  nas  Metodologias Ativas,  os  professores  conseguem perceber 

evolução nos processos avaliativos e também mensurar a aprendizagem real de cada estudante. 

Assim, a pesquisa tem por relevância contribuir muito para o desenvolvimento da criatividade, 

autonomia e protagonismo que possibilitam a prática da língua espanhola aprimorando assim o 

vocabulário dos aprendizes frente a uma língua diferente de sua língua materna. 

Com isto, espera-se resultados pedagógicos positivos após a aplicação dos projetos de 

aprendizagem, visando a promoção de ações que corroborem e possam sanar as dificuldades 

frente ao ensino e aprendizagem de uma língua estrangeira, no caso a língua espanhola. 

Lembrando que a escola tem por premissa preparar este estudante para uma vida em sociedade. 

E estes projetos trabalham simultaneamente as questões didáticas, gramaticais: ler, escrever, 

ouvir e falar com as competências socioemocionais como a coletividade, tolerância e respeito 

ao ponto de vista diferente do seu. 
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Como o foco desta dissertação é o ensino da língua espanhola, o primeiro capítulo 

discorre sobre a presença do espanhol no Brasil  e como tem sido marcada por diferentes 

contextos. As discussões sobre seu ensino nas escolas se devem a questões geográficas, bem 

como a acordos econômicos e políticos do país. Outras línguas, como o francês, o latim e o 

grego, já tiveram importância similar no cenário educacional brasileiro. Como somos 

considerados uma nação jovem, ainda hoje tem-se uma certa visão eurocêntrica, que associa o 

conceito de qualidade à origem europeia. Esse cenário se transformou com o advento das 

grandes guerras, período em  que os países se organizaram em blocos, buscando soberania 

frente aos grupos adversários. E a partir daí, houve a interferência em quais idiomas poderiam 

ou não falar. Neste primeiro capítulo se vê ainda o ensino do espanhol no Brasil e seus caminhos 

até que cheguemos nas escolas interculturais de fronteira (que tem seu surgimento atrelado ao 

MERCOSUL), com o intuito de expandir o ensino da língua portuguesa nos países vizinhos e 

o da língua espanhola em nosso território. 

O segundo capítulo discorre sobre a LDB e a BNCC, ambas como marco na educação. 

Nelas estão as diretrizes que a educação brasileira, seja pública ou particular deve seguir. 

Lembrando que em 2005, a língua espanhola foi decretada como a língua estrangeira oficial do 

Brasil. De lá para cá, as coisas tomaram novos rumos, e com a criação e efetivação da BNCC, 

a nomenclatura “línguas estrangeiras modernas” é substituída por “língua franca”, referindo-se 

a língua inglesa,  passando seu ensino a ser obrigatório a partir do sexto ano. Autores como 

Duboc (2019) não veem com bons olhos, acreditando que este título de “língua franca” e 

a retirada da nomenclatura “línguas estrangeiras modernas” acaba privilegiando apenas um 

grupo específico e torna o ensino monolíngue. 

Já o terceiro capítulo em consonância com a BNCC, que tem por objetivo a formação 

integral do estudante, preparando-o para uma vida que transpasse o ambiente escolar, vai 

apresentar o contexto histórico das escolas integrais, e os programas de governo que as 

amparam dando um maior enfoque para os programas deste modelo que foram implantados em 

Mato Grosso do Sul. 

No quarto capítulo temos as mais diferentes metodologias de ensino, como as 

Metodologias Ativas que foram divididas em dois blocos: Aprendizagem Colaborativa e 

Aprendizagem Cooperativa. Este capítulo também dedica-se à análise comparativa das 

aprendizagens colaborativa e cooperativa, destacando seus pontos de convergência e 

divergência. Adicionalmente, examinará o papel docente e os proveitos das metodologias ativas 

no contexto escolar. 
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O quinto e penúltimo capítulo está encarregado de descrever o percurso metodológico 

que foi utilizado nesta dissertação, o tipo de pesquisa, contexto e sujeitos da pesquisa e a coleta 

de dados. A dissertação centra-se na pesquisa-ação e na pesquisa bibliográfica. Ambas as 

metodologias, neste trabalho, adotam uma abordagem qualitativa, pautada na observação e 

análise de documento, não se preocupando com a quantificação dos dados. 

E por fim, o sexto capítulo, trazendo quais metodologias ativas de ensino foram 

utilizadas na pesquisa, levando em consideração o quadro que as divide em dois blocos: 

Aprendizagem Colaborativa (onde a interferência do professor é pequena, dando uma maior 

autonomia para os grupos) e a Aprendizagem Cooperativa (em que o professor acaba 

interferindo mais, distribuindo as funções, organizando os grupos) juntamente com a análise 

dos projetos, partindo do pressuposto de proporcionar por meio destes e outros projetos uma 

aprendizagem dinâmica e prática em que o estudante possa participar efetivamente de sua 

formação. 

Com base nos resultados da pesquisa foi possível notar que ao se trabalhar com os 

projetos e as metodologias ativas as aulas tornan-se mais relevantes ao ponto de os estudantes 

se enxergarem como agentes ativos na construção do conhecimento. 
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1 O ENSINO DE LÍNGUAS NO BRASIL E SUAS TRANSFORMAÇÕES 

 

Aprender uma segunda língua ou até mesmo uma terceira tornou-se essencial na 

atualidade. Muitas escolas públicas Brasil a fora oferecem de maneira obrigatória o ensino de 

uma segunda língua, que normalmente é a língua inglesa. Estamos habituados a falar, escrever, 

ouvir a língua portuguesa de forma natural e espontânea, mesmo tendo suas variações a cada 

região, diferenciando-se do português de Portugal, Angola e Cabo Verde. 

Se levarmos em consideração os fatores históricos, teríamos como língua oficial uma 

língua dos povos originários que habitavam as terras tupiniquins muito antes dos portugueses. 

Mas, como a língua também é um instrumento de poder e dominação, os portugueses trataram 

logo de impor (de modo enérgico e violento) sua língua e também sua religião. Assim, a 

interação (dominação) se tornou viável aos portugueses, e desta forma, a língua portuguesa foi 

instituída como a língua oficial do Brasil. 

O caminho percorrido pelos educadores quanto ao ensino de línguas, tal qual 

conhecemos hoje, como direito adquirido, passou por muitos percalços ao longo da história 

sendo apresentados a seguir. 

 

1.1 No começo, o português era língua estrangeira 

 

Quanto maior o conhecimento em línguas estrangeiras, maior é a chance de uma ótima 

colocação no mercado de trabalho, além de facilitar a comunicação com pessoas oriundas de 

outros países, quando se realiza uma viagem, ou quando esse estrangeiro se instala no Brasil. 

Durante um tempo no Brasil, a língua estrangeira exigida era o francês. Isto ocorreu 

em meados do século XIX. Porém, antes disto, ensinava-se o latim e o grego, consideradas 

“línguas de cultura” (Day, 2012). Antes mesmo do latim, do grego e do francês, vimos que a 

língua portuguesa fora considerada a primeira língua estrangeira ensinada em terras brasileiras 

(Leffa, 1999). 

Em 1549 com a vinda dos jesuítas para o Brasil com o intutito de catequisar os nativos 

deste mais novo território da Coroa Portuguesa (que possuía interesses políticos e econômicos), 

os portugueses aos poucos começaram a entender as línguas dos povos originários. Na época 

havia aproximadamente 340 línguas que tinham como raiz lexical o tupi, e por isso instituiu-se 

a Língua Geral. O português por sua vez era usado em documentos oficiais apenas. Para as 

demais situações utilizava-se da língua geral (Souza; Amaral, 2017). 

Por meio do Diretório de Marquês de Pombal de 1758, a língua portuguesa é instituída 

como língua oficial do Brasil, e juntamente com esta oficialização, as línguas indígenas passam 
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a ser proibidas no ambiente escolar, ou seja, já não se podia ensinar/aprender as línguas dos 

povos originários (Day, 2012). Em 1759 ocorre a expulsão dos jesuítas do Brasil, pois para o 

governo português, a Companhia de Jesus atrapalhava o plano de tornar a educação laica, 

cabendo a responsabilidade de ofertá-la ao Estado (Souza; Amaral, 2017). 

Com a vinda da família real ao Brasil em 1808 ocorreram muitas mudanças no âmbito 

político, econômico e cultural. A partir daí foram instaladas nas terras brasileiras academias 

militares, escolas de medicina e direito, criação da Imprensa Régia, além da abertura dos portos 

estreitando as relações da corte com a Inglaterra. Sabendo que a educação está em sintonia com 

as práticas sociais, as mudanças também foram sentidas nesta área. O aumento no uso de línguas 

que não eram clássicas, fizeram com que os nobres e seus familiares que residiam aqui, 

estudassem no modelo de instrução europeia (Day, 2012). 

Outro fator importante quanto ao ensino de línguas no Brasil, foi a criação do Colégio 

Dom Pedro II, em 1837. Em que introduziu o ensino de francês, alemão e inglês. A maneira de 

se ensinar era semelhante com a realizada no ensino do latim e do grego. Na época, como o 

Brasil era uma nação jovem, o modelo de ensino daqui, baseou-se no modelo francês. 

[...] estava diretamente relacionado ao culto do espírito e à formação clássico- 

humanista almejada pela elite, visando ao ingresso nas universidades. A base 

fundamental do colegial clássico eram os estudos literários, cujos instrumentos 

principais de ensino eram textos em línguas estrangeiras clássicas ou modernas (Day, 

2012, p. 05). 

 

Ao final do século XIX, o ensino de maneira generalizada e por consequência o de 

línguas, passou por muitas reformas, ocasionando uma queda constante no ensino. Das cinco 

línguas estrangeiras, ofertadas no Brasil Império, apenas duas continuaram no currículo da 

Primeira República: o latim e o inglês (Bregalda; Sturm, 2020). 

Com a República, o ensino está voltado para práticas que preparam o indivíduo para 

o mercado de trabalho. Desta forma, o ensino de línguas perde cada vez mais espaço. Houve 

neste período (primeira e segunda República) algumas reformas, como a Francisco de Campos, 

apresentando o ensino de línguas estrangeiras por vezes obrigatório, por vezes facultativo, 

ocasionando a redução do número de aulas semanais. Somente com a Reforma de Capanema 

no ano de 1942, é que ocorre uma mudança significativa no ensino de línguas (Day, 2012). 

A Reforma de Gustavo de Capanema de 1942, formulada com base nas ideias 

positivistas, manteve e reforçou alguns projetos iniciados com a reforma anterior e 

deu ênfase à formação geral do aluno adotando um programa que volta a valorizar as 

disciplinas clássicas e conteúdos que enfocam questões nacionalistas. Foi essa a 

reforma que maior importância atribuiu ao ensino de línguas estrangeiras no Brasil 

República. Do ginásio ao colegial (científico ou clássico), além do latim estudava-se 

francês, inglês e espanhol (Day, 2012, p.06). 
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As questões nacionalistas na Reforma Capanema se deve a introdução da educação 

militar aos meninos;  o ensino religioso passar a ser facultativo e a disciplina de educação moral 

e cívica passa a ser obrigatória. Além disto, sugere-se que meninos e meninas estudem em 

escolas distintas (Assis, et. al.,2022).  

Para Leffa (p. 11 – 12, 1999), as décadas de 1940 e 1950, foram as mais promissoras 

em relação ao ensino de línguas estrangeiras, pois: 

Todos os alunos, desde o ginásio até o científico ou clássico, estudavam latim, francês, 

inglês e espanhol. Muitos terminavam o ensino médio lendo os autores nos originais 

e, pelo que se pode perceber através de alguns depoimentos da época, apreciando o 

que liam, desde as éclogas de Virgílio até os romances de Hemingway. 

 

A partir da década seguinte, com a LDB de 1961, aconteceu a redução do ensino de 

línguas estrangeiras, com percentual menor que 2/3, número contabilizado na Reforma 

Capanema e o ensino de língua estrangeira fica a cargo dos Conselhos Estaduais de Educação,  

muitas escolas decidiram interromper a oferta de uma língua estrangeira, ou reduziram a carga- 

horária para uma hora semanal (Day, 2012). 

Com o pós-guerras, os Estados Unidos passam a ser referência na economia, política 

e na área militar. Por conta desta influência, que é um fator determinante para o aumento de 

instituições particulares de inglês, reduzindo o interesse pelo francês e também pelo alemão.  

Simultaneamente a esta situação na educação brasileira, as pesquisas na área de 

linguística aplicada e sobre ensino de línguas vinham aumentando mundo a fora. Mesmo com 

o clamor de muitos grupos da sociedade que sabiam da importância do ensino de línguas, o 

governo brasileiro não conseguiu garantir o ensino de uma língua estrangeira com qualidade. 

Além disso, reforçou-se a ideia de que não há possibilidades de se aprender um outro idioma 

em uma escola pública (Day, 2012). 

Na direção contrária ao que ocorria no mundo, relativamente à expansão das pesquisas 

em linguística aplicada ao ensino de línguas, e ignorando os apelos de muitos setores 

da sociedade que reconheciam a importância do ensino de LE, as políticas linguísticas 

educativas advindas com a 5692/71 não asseguraram a permanência, com 

qualidade, desse ensino nas escolas brasileiras e, ainda, intensificaram o senso comum 

de que não se aprende línguas estrangeiras nas escolas regulares (Day, 2012, p. 07). 

 

Já na década de 1990, as línguas estrangeiras por meio da LDB 9394/96 voltam ao 

cenário educacional brasileiro. Nesta lei, o ensino deverá ser obrigatório a partir da 5ª série, 

com uma carga-horária reduzida disponibilizando apenas uma língua. Durante esta década e o 

início dos anos 2000, o inglês teve predominância nas escolas.  

Esta predominância se deve ao fato de que após as guerras houve a necessidade de 

construir novas alianças e manter as existentes. Para que isto fosse possível utilizou-se do inglês 

como mecanismo disseminando assim o seu uso. Ressalta-se também que os Estados Unidos 
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são uma potência mundial em vários âmbitos: político, econômico, bélico e cultural 

influenciando desta forma o cenário global da linguística de países como o Brasil. 

nunca houve uma indicação direta e objetiva de nenhuma língua estrangeira moderna 

para o currículo escolar brasileiro, o que nos leva a concluir que a presença quase 

exclusiva do inglês, por muitos anos e, em muitas instituições públicas e privadas, é 

o resultado de uma política de hegemonia linguística que está além das leis brasileiras 

(Paraquet 2006, p.126). 

 

Com a criação do MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) em 1991, bloco econômico 

da América do Sul, o ensino de línguas toma uma outra direção, colocando o ensino de língua 

espanhola no Brasil e de língua portuguesa nos demais países que participam do bloco como 

central, com o intuito de facilitar a interação entre as populações. 

Finalmente, a assinatura do tratado do MERCOSUL configura-se como o mais recente 

marco político-econômico que direciona a história do ensino de línguas no país. Este 

tratado, desde seu início, estabelece o ensino do espanhol e do português nos países 

membros como um dos objetivos estratégicos do bloco, de modo que se favoreçam as 

relações, sobretudo as comerciais, entre os povos (Day, 2012, p. 08). 

 

Por meio deste bloco econômico, o Brasil firmou um acordo de que implantaria o 

ensino de língua espanhola nas escolas públicas, gerando a abertura de cursos de licenciatura 

de língua espanhola, além da procura deste idioma em escolas de línguas em que prevalecia o 

inglês. 

O Brasil, ao comprometer-se a promover a integração entre os povos do bloco, 

compromete-se, também, com a divulgação e a expansão em território nacional da 

língua espanhola, decisão que impulsiona a abertura em diversas universidades de 

licenciaturas em espanhol, de cursos de espanhol em tradicionais escolas de inglês e 

repercute, diretamente, na mais recente ação de política e planificação linguística no 

Brasil, a lei 11.161/2005 (Day, 2012, p.08). 

 

Vale ressaltar que o MERCOSUL teve sua criação efetivada em 1991, e somente em 

2005, o espanhol é descrito como a “língua oficial estrangeira” do Brasil. Isso se deve não 

somente ao acordo com países latino-americanos, mas também por uma estreita relação 

comercial entre Brasil e Espanha. 

A liderança do Brasil no tratado do MERCOSUL faz com que o Brasil tenha evidência 

política internacional, com amplitudes e consequências sociopolíticas. O país tem a 

necessidade de uma aproximação mais marcante com esses países e a língua é um 

instrumento de suma importância. Muitas empresas espanholas investem no Brasil. 

Com isso, o mercado de trabalho busca adaptação a essa nova realidade. Cursos de 

espanhol em todo o país têm crescido. Mais alunos procuram o curso de espanhol para 

melhorarem seu curriculum vitae. Também cresceu a oferta de cursos de licenciatura 

em espanhol nas universidades para atender a demanda de professores (Guimarães, 

2011, p. 06 – 07). 

 

O ensino de línguas no Brasil a cada ano vem sofrendo mudanças significativas, 

cabendo a cada Estado ofertar uma segunda língua de acordo com a demanda, ou disposição 

geográfica, fronteiras com determinados países. Desta forma, fica complicado estipular um 
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idioma estrangeiro que de fato supra as necessidades linguísticas brasileiras. Além de ser um 

país muito grande em extensão territorial, o Brasil é também uma nação pluricultural, que ao 

longo de sua história sofreu interferências linguísticas de diferentes países, desde a colonização 

até os dias atuais.  

Como dito anteriormente, o inglês ainda é a língua estrangeira mais ensinada no Brasil. 

Este cenário vem mudando e o espanhol está ganhando um maior espaço. Este tema será visto 

no próximo item. 

 

1.2 O ensino do espanhol no Brasil 

 

De acordo com Lisboa (2009), o espanhol no Brasil foi instituído e ensinado como 

língua estrangeira em 1919 no Colégio Pedro II, de maneira optativa lecionada por Antenor 

Nascentes, que viria posteriormente, a publicar sua Gramática de língua espanhola. 

Durante a Era Vargas (1930 – 1945), o alemão foi substituído pelo espanhol em 

detrimento da Segunda Guerra Mundial; o Brasil era aliado dos Estados Unidos, tornando 

assim, a Alemanha o país inimigo. Com esta medida, Getúlio Vargas, o então presidente do 

Brasil na época, pretendia enfraquecer algumas colônias alemãs que residiam na região sul e 

que eram relutantes em adotar o português como idioma oficial. 

A partir de 1961 com a Lei de Diretrizes e Base da Educação, o ensino de uma língua 

estrangeira passa a ser obrigatório. Mas, dentro da lei, não há uma especificidade de qual seria 

o idioma, fazendo com o espanhol perdesse espaço no território brasileiro, pois muitas escolas 

optaram pelo inglês (Paraquet, 2006). 

Há uma mudança no cenário de ensino de línguas no Brasil em 1979, na cidade de 

Niterói com a instalação dos primeiros Centros de Estudos de Línguas Estrangeiras Modernas. 

Estes centros começaram a se espalhar pelo Brasil, tendo sede também em São Paulo e no 

Paraná. Com isto, o estado viu-se isento de oferecer o ensino de língua estrangeira na rede 

pública (Paraquet, 2006). 

A década de 1980 foi muito promissora para o ensino de línguas em especial no estado 

do Rio de Janeiro. Foi lá que se fundou a primeira associação de professores de língua espanhola 

em 1981 (APEERJ – Associação de Professores de Espanhol do estado do Rio de Janeiro); 

1984 é implantado o espanhol nas escolas de 2º grau e no ano seguinte, o primeiro concurso 

para professores de língua espanhola; 1986 CESGRANRIO passa a disponibilizar em seus 

vestibulares como língua estrangeira, prova de espanhol. Em 1988, a língua espanhola passa a 

ser obrigatória nas unidades de ensino da rede estadual, tendo o estudante a opção de escolha 
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entre este idioma, o francês e o inglês. (Lisboa, 2009) 

Já no início da década de 1990, no ano de 1991, há assinatura do Tratado de Assunção, 

que posteriormente se tornaria o MERCOSUL (Mercado Comum do Sul) formado por Brasil, 

Argentina, Uruguai e Paraguai. Neste mesmo ano, o Instituto Cervantes se instala em São 

Paulo. Somente em 2000 este órgão oriundo do Ministério da Educação da Espanha, abre uma 

filial no Rio de Janeiro, com o intuito de difundir a língua espanhola fora da Espanha (Lisboa, 

2009). 

Este é o órgão oficial do Ministério de Assuntos Exteriores da Espanha (Instituto 

Cervantes) para fomentar o Espanhol como língua estrangeira fora do território 

nacional, sendo, portanto, de cunho político. Ter vindo para o Brasil depois da criação 

do MERCOSUL pode não ser apenas uma coincidência, mas sim a confirmação de 

que a Espanha seguia com sua política linguística externa, lutando por garantir a 

presença do Espanhol fora de seu espaço geopolítico (Paraquet, 2006, p.124). 

 

Visto que as dificuldades enfrentadas pelo ensino de línguas estrangeiras no Brasil, em 

especial o espanhol, persistem há muitos anos pensou-se que haveria uma superação com a 

promulgação da Lei 11.161/2005 que determinava a obrigatoriedade de ofertar a língua 

espanhola na rede pública de ensino no ensino médio e de maneira optativa para os alunos.  

A nova lei gerou muitas expectativas quando a inserção da língua espanhola na rede 

pública, mesmo que de maneira optativa pelos estudantes não houve uma adesão expressiva nas 

escolas. 

LEI Nº 11.161, DE 5 DE AGOSTO DE 2005. 

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º O ensino da língua espanhola, de oferta obrigatória pela escola e de matrícula 

facultativa para o aluno, será implantado, gradativamente, nos currículos plenos do 

ensino médio. 

§ 1º O processo de implantação deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir 

da implantação desta Lei. 

§ 2º É facultada a inclusão da língua espanhola nos currículos plenos do ensino 

fundamental de 5a a 8a séries. 

Art. 2º A oferta da língua espanhola pelas redes públicas de ensino deverá ser feita no 

horário regular de aula dos alunos. 

Art. 3º Os sistemas públicos de ensino implantarão Centros de Ensino de Língua 

Estrangeira, cuja programação incluirá, necessariamente, a oferta de língua espanhola. 

Art. 4º A rede privada poderá tornar disponível esta oferta por meio de diferentes 

estratégias que incluam desde aulas convencionais no horário normal dos alunos até 

a matrícula em cursos e Centro de Estudos de Língua Moderna. 

Art.5º Os Conselhos Estaduais de Educação e do Distrito Federal emitirão as normas 

necessárias à execução desta Lei, de acordo com as condições e peculiaridades de 

cada unidade federada. 

Art. 6º A União, no âmbito da política nacional de educação, estimulará e apoiará os 

sistemas estaduais e do Distrito Federal na execução desta Lei. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 5 de agosto de 2005; 184º da Independência e 117º da República. LUIZ 

INÁCIO LULA DA SILVA 

Fernando Haddad (Brasil, 2005). 
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Para a implantação/cumprimento desta Lei, os estados teriam um prazo de cinco anos, 

e muitos deles dentro do prazo estipulado não inseriram o espanhol na rede pública de ensino. 

Cada estado interpretou esta lei de maneiras diferentes. 

Estados como o Mato Grosso e o Mato Grosso do Sul regulamentaram a lei em 2006 

e 2007, pois entenderam que até 2010 o idioma deveria estar sendo lecionado no 

Ensino Médio. Contudo, outros estados (provavelmente a maioria) como Minas 

Gerais e Rio de Janeiro interpretaram os “cinco anos a partir da implantação desta 

Lei” como o prazo para começar a cumpri-la, sendo iniciada a implantação somente 

em 2010. Cabe salientar a interpretação dada pelo Estado de São Paulo a este artigo, 

uma vez que o governo do Estado noticiou em janeiro de 2010 que iniciaria a oferta 

do Espanhol somente em agosto de 2010, pois o prazo para a execução era cinco anos 

(Art. 1º) e a lei entrava em vigor no dia 08 de agosto de 2005 (Art. 7º) (Carvalho, 

2014, p.76). 

 

Até meados de 2017, a língua espanhola aparecia no quadro de disicplinas a serem 

lecionadas nas escolas brasileiras na etapa final da educação básica (enisno médio) sendo sua 

oferta obrigatória e sua escolha como língua estrangeira optativa pelos estudantes. Porém neste 

mesmo ano o então presidente Michel Temer sanciona a lei 13.415/17, retirando da grade a 

língua espanhola. Com a retirada da língua espanhola,  o inglês passa  a ser ofertado de maneira 

obrigatória nas escolas a partir do sexto ano. 

Para alguns pesquisadores, esta lei foi um retrocesso no ensino de línguas no Brasil e 

uma ruptura quanto o acordo firmado entre os países-membros e associados do MERCOSUL, 

que pretendiam expandir o ensino do espanhol no Brasil e o de português nos demais países 

participantes do bloco. 

É perceptível, portanto, a quebra de laços e acordos com alguns países de fala 

hispânica que incentivaram o estudo do Português em seus países para, assim, o estudo 

do espanhol no Brasil, como visto nos tratados no capítulo I. Há, ainda, o 

enfraquecimento do bloco econômico do MERCOSUL, ademais das relações 

diplomáticas com outros países. Tal medida, além de ser um retrocesso, também foi 

uma afronta ao contexto histórico do espanhol em solo brasileiro, que passou por 

tantas instabilidades até se consolidar a partir da Lei 11.161/2005 (Souza, 2021, p. 

11). 

 

É interessante destacar que a língua espanhola tem um número considerável de falantes 

fora do seu território e que apenas o Brasil fala português no continente americano. Suas 

fronteiras estão conectadas com países que falam espanhol, e por isto, o ensino deste idioma é 

de extrema relevância no Brasil. Além disso, dentro do território norte-americano há uma 

grande parcela de imigrantes latino americanos, que por meio de sua língua – o espanhol – 

interfere e muda o cenário linguístico dos Estados Unidos. 

Pensar o ensino de língua espanhola hoje no Brasil, bem como cogitar sobre suas 

perspectivas, constitui tarefa que demanda uma série de considerações a respeito de 

diversas questões, pois não é suficiente refletir a partir dos aspectos quantitativos. 

Destacar o número de falantes de espanhol no mundo e o avanço do idioma nos 

Estados Unidos e em nosso país, embora isso possa despertar nosso otimismo em 

relação status que essa língua vem adquirindo e nos permita vislumbrar um mercado 
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de trabalho em expansão, reduz expressivamente uma discussão necessária sobre o 

que significa e um universo globalizado o domínio de língua estrangeira, sobretudo, 

em se tratando do idioma oficial de 20 países, 19 dos quais bem próximos ao Brasil 

(Goettenauer, 2005, p.61). 

 

Mesmo a lei 13.415/17, enfatizando que se houver interesse de disponibilizar outra 

língua estrangeira na unidade de ensino, que seja a língua espanhola, o lugar de destaque 

“conquistado” com a lei 11.161/2005 havia sido desfeito. Como o Brasil faz fronteira com sete 

países, cujo o idioma oficial é o espanhol, não podemos deixar de citar as escolas fronteiriças, 

que têm não somente a função de ensinar o português em outro território, ou o espanhol em 

território brasileiro, mas também contribuir para o surgimento de uma fronteira pacífica e 

unida, onde todos trabalham para o desenvolvimento cultural, econômico e político de cada 

país. 

1.3 Escolas interculturais fronteiriças 

 

Quando o assunto é fronteira, deve-se lembrar que podemos falar muito mais que 

“divisão territorial, geográfica ou política”. A fronteira que não vemos está inserida no ambiente 

de trabalho, nas escolas, em diferentes lugares. E é esta fronteira, que implica no idioma, na 

convivência, na cultura, onde poderá predominar uma língua, ou a mescla de léxicos das línguas 

que transitam nestes espaços. 

Uma fronteira representa muito mais do que uma mera divisão e unificação dos pontos 

diversos. Vai além do limite geográfico. É um campo de diversidades. É o encontro 

com o “diferente” físico e social. E é nesse espaço que as relações se formam e se 

deformam. Completam-se e dão forma à diversidade, à cultura. Por meio de amizades 

e companheirismo formam-se famílias, amigos e irmãos (Silva, 2011, p. 63). 

 

A condição da fronteira é estabelecida por órgãos internacionais que não 

impossibilitam às cidades-gêmeas (separadas por uma rua ou avenida, tendo os cidadãos de 

ambos países circularem livremente) de partilharem experiências diversas quando comparadas 

as cidades que não fazem fronteiras com outros países. Estas experiências estão relacionadas 

ao trânsito de pessoas, produtos, elementos culturais. Frente a isto, outro fator que se deve levar 

em consideração é a formação (escolar) daqueles que vivem nas cidades-gêmeas. É de suma 

importância que os aspectos linguísticos e culturais das cidades fronteiriças tenham posição de 

destaque, dado que, dos países que fazem fronteira com o Brasil, sete tem como  idioma oficial 

o espanhol, além de uma grande influência de línguas de origem indígena como o guarani, 

quíchua e terena (Ribeiro Filho, 2022). 

Sem dúvida a língua é um dos grandes desafios a ser vencido nas áreas de fronteira, 

visto que nestes residem uma população diferenciada, pela língua, pelos costumes, 

pelas crenças e pelos saberes. Não é possível desconsiderar que essas questões afetem 

as realidades educacionais das escolas de fronteiras internacionais (Pereira, 2009, 

p.58). 
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A partir do exposto acima, o governo brasileiro, em consonância com o governo 

argentino, por meio de acordos, iniciou o Projeto Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira 

(PEIBF), proporcionando para as escolas contempladas das cidades-gêmeas, o ensino da língua 

brasileira no lado argentino, e a língua espanhola no lado brasileiro, por meio de atividades que 

contemplem a realidade da fronteira. 

O Projeto Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira (PEIBF) foi instituído tendo 

como objetivo implantar unidades escolares (bilíngues) que ensinem o português e o espanhol 

em regiões fronteiriças entre o Brasil e os outros países pertencentes ao MERCOSUL. As 

atividades do Projeto iniciaram-se em 2005, por meio do Acordo Bilateral firmado entre o 

Brasil e a Argentina no ano anterior. Já no ano de 2006, o PEIBF passa a ser assunto de interesse 

do Setor Educacional do MERCOSUL, tornando assim, este Projeto em um projeto multilateral 

(Thomaz, 2010). 

Além das instalações destas escolas nas regiões onde estão localizadas as cidades 

gêmeas, há também a intenção de se estreitar cada vez mais a relação entre os países do 

MERCOSUL, melhorar a comunicação daqueles que vivem nas fronteiras, além de fomentar 

trocas culturais entre os países. 

A educação para as escolas de fronteira, nesse contexto, implica o conhecimento, a 

valorização e a produção das culturas envolvidas, tendo por base práticas que 

caminhem para a interação e o diálogo entre os grupos envolvidos fazendo surgir 

novos conceitos de cultura, o reconhecimento das características próprias e o respeito 

mútuo (Flores, 2010, p.883). 

 

As primeiras unidades de ensino foram instaladas primeiramente na fronteira entre 

Brasil e Argentina, nas cidades brasileiras de Uruguaiana (RS) e Dionísio Cerqueira (SC), 

respectivamente fazendo fronteira com Corrientes e Misiones, províncias argentinas. No ano 

de 2008, o projeto estende-se as fronteiras Brasil-Paraguai, Brasil-Uruguai e Brasil- Venezuela 

(Fernandes, 2013). 

No ano seguinte, 2009, o Projeto teve expansão significativa, tendo número de grande 

representatividade. Iniciou-se o atendimento somente às crianças das séries iniciais (1º ao 5º) 

do Ensino Fundamental, com uma previsão de cobertura em outras etapas da Educação 

Básica. Neste mesmo ano, passa a ser operado em 17 cidades, 24 escolas e 107 turmas (Thomaz, 

2010). 

O estado de Mato Grosso do Sul, é agraciado com o projeto, com a cidade de Ponta 

Porã que faz fronteira com Pedro Juan Caballero, Paraguai. De início a Escola Estadual João 

Brembatti Calvoso, no munícipio de Ponta Porã contou com a participação de aproximadamente 

250 estudantes distribuídos em oito turmas. Já do lado paraguaio, em Pedro Juan Caballero 
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foram contemplados em média 450 alunos de maneira direta e indireta, da Escuela Básica 290 

– Defensores Del Chaco. O projeto foi crescendo a cada ano, chegando a atender mais de 4.000 

estudantes entre 2011 e 2012. 

Segundo dados do Instituto de Investigação e Política Linguística (IPOL), que 

assessora pedagogicamente o PEIBF, quando o projeto iniciou em 2005 participavam 

40 professores e 850 estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em 2011 

/2012, esses números ultrapassam 4.000 alunos que participam do projeto nas 

fronteiras com o Paraguai, Argentina, Uruguai e Venezuela (Fernades, 2013, p. 46). 

 

Ainda em 2012, o Projeto Escolas Interculturais Bilíngues de Fronteira (PEIBF) passa 

a se chamar Programa Escolas Interculturais de Fronteira (PEIF), pois como já mencionado, 

nas fronteiras entre o Brasil e os países hispanohablantes, além do português e do espanhol, há 

outras línguas que são utilizadas para a comunicação, como por exemplo, o guarani que também 

é considerado idioma oficial do Paraguai. O bilinguismo não era mais a terminologia adequada. 

Com esta mudança, o Programa obteve mais recursos do Governo Federal brasileiro, além de 

facilitar acordos entre países do MERCOSUL. 

Atualmente, o Projeto é instituído como Programa o que viabiliza recursos do 

Governo Federal, além de uma articulação institucional e de cooperação técnica entre 

os Ministérios da Educação dos países membros e demais instituições federais, 

estaduais e municipais (portaria nº 798 de 19 de junho de 2012) (Fernandes, 2013, 

p.46). 

 

No ano de 2014, o PEIF passa a atender tanto os anos finais (6º ao 9º) como o Ensino 

Médio na Escola Estadual João Brembatti Calvoso. Desde sua implantação nesta unidade, a 

nota do IDEB vem melhorando a cada ano. Com isto, neste mesmo ano, seis munícipios de 

Mato Grosso do Sul aderem ao Programa e Ponta Porã amplia o número de escolas, totalizando 

seis unidades de ensino (Torchi; Silva, 2014). 

A metodologia usada pelo Programa está alicerçada em projetos de pesquisa, 

trabalhados durante as aulas tratando de temáticas que atendem as questões trazidas pela turma 

para posteriormente produzirem mapas conceituais que facilitarão o andamento das atividades 

futuras, além de orientar a prática docente de todos os professores. Outro fator é que o mapa 

conceitual vai nortear as aulas do professor regente, pois há nestas unidades de ensino o “dia 

do cruce”, (em que o professor paraguaio dará as aulas de espanhol e guarani nas escolas 

brasileiras, e o professor brasileiro vai até a unidade de ensino do Paraguai, ensinar português). 

O cruce (intercâmbio) acontece uma vez por semana e é realizado toda quarta- feira e 

consiste na troca entre os professores brasileiros e paraguaios que vão às escolas e 

ministram aulas em L2, este intercâmbio dura o período todo, ou seja, neste dia todas 

as aulas são em espanhol e em guarani do lado brasileiro da fronteira e em português 

do lado paraguaio (Fernades, 2013, p. 56). 

 

Durante as quartas-feiras, os estudantes (na unidade brasileira), são incentivados a 

falar em espanhol e guarani, com a ajuda do professor paraguaio. Toda e qualquer atividade 
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deve ser falada e escrita em guarani e espanhol, oportunizando momentos reais que acontecem 

na fronteira. 

Neste dia [...] cada atividade, cada fala, cada momento até mesmo ir à secretaria da 

escola para pegar um determinado material, comprar o lanche na hora do intervalo, 

brincar com os colegas tudo se torna uma oportunidade para que o aluno se expresse 

em sua língua materna e com isso pratique a língua tanto na forma oral quanto na 

escrita e tendo um professor falante nativo dessas línguas (espanhol e guarani), 

tornando a sala de aula um local em que se torna um laboratório para a prática dessas 

línguas em constante contato na fronteira (Fernandes, 2013, p. 56). 

 

Desta forma, a sala de aula transforma-se em um espaço de troca de saberes e 

experiências, por meio da reflexão, levando em consideração a vivência de cada participante 

deste processo de ensino e aprendizagem e dos problemas apresentados pela própria turma. É 

uma tarefa em conjunto, onde todos contribuem. Para que as aulas sejam produtivas, atingindo 

os objetivos anteriormente pensados, além do uso do mapa mental, dos projetos de pesquisas e 

demais atividades baseadas no interesse dos estudantes, o planejamento das aulas é realizado 

de forma colaborativa entre os professores de ambos países. Os profissionais contam com o 

apoio da coordenação pedagógica das duas escolas e também da coordenação do PEIF. 

Neste planejamento conjunto que acontece uma vez por semana, as professoras 

planejam a aula do cruce e cada uma dá as coordenadas de sua turma para que na 

próxima semana a professora possa dar continuidade nas atividades sem desvincular 

essas atividades do plano de aula da professora regente que está sendo desenvolvidas 

de acordo com a problemática da turma (Fernandes, 2013, p. 57). 

 

A partir de 2014 outros países passam a ser contemplados pelo Projeto: Colômbia, 

Peru, Guiana e Guiana Francesa. Por meio desta ampliação no atendimento, a diversidade 

linguística passou a ser maior, tendo português, espanhol, francês, guarani e outras línguas 

indígenas das localidades fronteiriças como idiomas oficiais (Torchi; Silva, 2014). 

De acordo com Bueno (2019, p 102), o PEIF chega ao fim em 2015, devido a falta de 

investimentos financeiros como “corte nas bolsas de incentivo e o esvaziamento dos momentos 

de planejamento coletivo entre os professores das escolas participantes do PEIF de ambos o 

países”. Além disso, o Programa  não apresentou  resultados relevantes em questões de 

integração entre os países, nem  avanço referente ao multilinguismo (Bueno, 2019). 

Por meio deste Programa, o ensino de língua espanhola, resistiu por um curto período. 

O PEIF teve como intuito disponibilizar um ensino de qualidade, enfatizando o respeito, a 

valorização cultural, o estreitamento das fronteiras e das relações com os países do 

MERCOSUL, e enfatizando a importância da troca de saberes, levando em consideração as 

experiências vividas pelos educandos antes mesmo de entrarem em uma escola. E o principal: 

apresentou a relevância do ensino de língua espanhola no Brasil. 

Até chegarmos neste ponto de escolas interculturais na fronteira atendendo aí as 
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especificidades destas regiões, a educação no Brasil passou e passa por muitas mudanças. Não 

devemos esquecer que antes mesmo destas instituições, foram necessárias discussões e projetos 

de leis que estruturassem o cenário educacional brasileiro. E partindo deste pressuposto, o 

próximo capítulo discorrerá sobre a LDB e também sobre a BNCC, que são marcos legais que 

embasam a educação do país. 
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2 DA LDB À BNCC: AVANÇOS NA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 
 

A história constitucional do Brasil e a evolução de suas Leis de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDBs) caminham entrelaçadas, estabelecendo as prioridades e concepções 

de educação em cada período histórico. As Constituições apresentam os princípios 

fundamentais e as diretrizes gerais para a educação, enquanto as LDBs detalham a organização, 

as responsabilidades e as finalidades do sistema educacional em seus diferentes níveis e 

modalidades. 

A primeira Constituição do Brasil independente, em 1824, já dedicava artigos à 

instrução primária e à criação de colégios e universidades, embora com alcance limitado pela 

realidade escravista e pela estrutura social da época. As constituições republicanas 

subsequentes, como a de 1891, mantiveram a educação como um direito, mas a descentralização 

do poder trouxe desafios para a uniformização e a qualidade do ensino em todo o território 

nacional (Teixeira, 2008). 

A Constituição de 1934 representou um avanço significativo ao estabelecer a 

obrigatoriedade e a gratuidade do ensino primário, além de prever a criação de um Conselho 

Nacional de Educação. Em 1937 criou-se uma nova Constituição que continuava com a 

gratuidade do ensino primário, tornou-se “obrigatória a educação física, o ensino cívico e os 

trabalhos manuais, nos moldes do artigo 131, bem como tornado facultativo o ensino religioso” 

(Teixeira, 2008, p. 158).  

A Constituição de 1946 apresenta a separação entre a Igreja e o Estado, a 

obrigatoriedade do ensino primário sendo sua gratuidade apenas para aqueles que 

comprovavam não ter condições financeiras. A manutenção desta etapa da educação ficou de 

responsabilidade das “empresas industriais, comerciais e agrícolas com mais de cem 

trabalhadores” (Teixeira, 2008, p. 160). Aparece nesta Constituição: autorização para concursos 

e provas de títulos para professores, sendo estes aprovados tendo seus cargos de modo vitalício. 

Esse período também marcou a promulgação da primeira LDB, em 1961 (Lei nº 

4.024/61), que buscava organizar o sistema educacional em um contexto de crescente 

urbanização e industrialização, definindo os níveis de ensino, as responsabilidades da União, 

dos estados e dos municípios, e as diretrizes para a formação de professores (Martins, 2018). 

Durante o regime militar, a Constituição de 1967 e a LDB de 1971 (Lei nº 5.692/71) 

priorizaram a expansão do ensino profissionalizante e a tecnificação da educação, em 

consonância com o projeto de desenvolvimento econômico do período. No entanto, houve 

restrições à autonomia universitária e à liberdade de expressão no ambiente escolar (Veronese; 
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Vieira, 2003). 

A Constituição Federal de 1988, a "Constituição Cidadã", representou um marco na 

história da educação brasileira. Ela elevou a educação a um direito social fundamental, 

estabeleceu a obrigatoriedade e a gratuidade do ensino fundamental, ampliou o acesso aos 

demais níveis, valorizou os profissionais da educação e definiu princípios como a gestão 

democrática do ensino e o respeito ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas  

(Veronese; Vieira, 2003). 

Em conformidade a esta Constituição que está vigente nos dias atuais, surge a LDB 

9394/96, que será descrita no próximo item. 

 

2.1 LDB 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), considerada o maior marco legal da 

educação, tem papel fundamental na estruturação e condução da educação brasileira, pois 

determina os preceitos, os níveis e as modalidades de ensino. A LDB tem caráter orientador, 

das ações descritas atingindo a todos os envolvidos no processo educacional: de governadores, 

secretários de educação até aos estudantes. 

A sua abrangência se dá desde a educação infantil à educação superior, 

independentemente se pública ou privada. Ela estipula os objetivos que devem ser alcançados 

e também quais diretrizes seguir, de maneira não impositiva e sim orientativa (Souza; Silva, 

2002). 

Com o advento da LDB, inúmeras transformações foram introduzidas causando 

mudanças e ampliando o conceito de Educação. Isso porque a LDB tomou forma com 

o debate de questões acadêmicas e sociais das últimas décadas. Ela trouxe um enorme 

avanço: definiu o que pode o que é e o que não é permitido em termos educacionais 

(Fagundes, 2009, p. 02). 

 

Ao desenvolver um sistema normativo, claro e conciso proporcionou uma gestão mais 

eficiente e otimizada das instituições de ensino. Juntamente com isso, trouxe ainda inúmeras 

inovações pedagógicas que impulsionaram a educação brasileira para um novo patamar, dando 

autonomia ao Estado, dividindo a responsabilidade da formação escolar dos aprendentes com 

a família. 

Hoje, vemos que muitos dos seus artigos, parágrafos e incisos trouxeram inovações e 

foram responsáveis por mudanças estruturais importantes. Pela primeira vez uma lei 

educacional deixa a União com um forte papel de mero coordenador, o que abre 

margem para a iniciativa autônoma dos Estados, Municípios e escolas. Outro 

elemento importante trazido pela LDB foi caracterizar a Educação como dever da 

família e do Estado. Com ela o conceito de participação da família na Educação se 

tornou mais elástico e mais efetivo (Fagundes, 2009, p. 02 – 03). 

 

Assim que a LDB foi sancionada, iniciaram-se debates e discussões quanto suas 
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deliberações. Não podemos esquecer que toda e qualquer lei, está sujeita a apenas parte de seu 

cumprimento. Infelizmente passados anos de sua promulgação, há pontos que não foram 

atingidos. Mesmo assim não podemos deixar de destacar o seu papel fundamental no âmbito 

educacional brasileiro. Sua preocupação vai além dos muros escolares: objetiva-se também a 

formação de um cidadão crítico, autônomo e participativo. Por meio dela, houve a 

descentralização da gestão, diversidade nas metodologias de ensino, visando um processo 

avaliativo contínuo e formativo, e abriu espaço para a educação à distância. Tudo isto, alinhado 

as demais leis e as mudanças que o mundo vem sofrendo ao longo dos anos (Fagundes, 2009). 

É importante ressaltar que a realidade de cada comunidade colabora para o 

cumprimento (ou não) dos objetivos estipulados pela LDB e somos seres sociáveis, e 

precisamos desta vivência em grupo para que possamos evoluir quanto pessoas, quanto 

estudantes, quanto cidadãos. Então, é complicado que as propostas apresentadas neste 

documento norteador (LDB), sejam efetivadas em sua totalidade. 

Além disso, outros fatores não menos importantes influenciam nas diretrizes 

educacionais como: globalização da economia, ritmo alucinante das inovações 

tecnológicas, a exigência de novas competências profissionais, movimentos regionais 

entre outros (Fagundes, 2009, p. 04). 

 

Passados quase trinta anos de sua promulgação, vemos hoje que os avanços 

aconteceram a passos lentos. E que as propostas contidas na LDB podem ser realizadas, 

bastando que todos se unam em prol de algo maior: o acesso a uma educação de qualidade. 

Outro ponto importante é que a educação não pode ser vista como promessa de campanha de 

candidatos x ou y. É necessário ainda que se invista em políticas públicas que beneficiem a 

educação, por meio de programas de governo que não fiquem mudando a cada quatro anos. 

É fundamental entender que sem a união de esforços, de trabalho conjunto, sinergia 

entre os mais diversos setores da sociedade não teremos a Educação como prioridade 

nacional [...]. Mas para que tudo isso possa se concretizar é necessário vontade 

política. Infelizmente, em nosso país, percebe-se que a cada quatro anos, até mais 

rapidamente em alguns casos, processam-se mudanças na Educação. Não mudanças 

efetivas, mas baseadas em promessas de palanque. Promessas e mais promessas 

jamais concretizadas. No que diz respeito à Educação, as palavras são envelhecidas e 

os compromissos mofados por jamais se concretizaram (Fagundes, 2009, p. 04). 

 

Tendo em vista que a LDB é um marco na história da educação, é preciso avançar 

ainda mais. Cabe a cada um quanto cidadão fazer sua parte. Para aqueles que estão no poder 

(uma parcela muito pequena da sociedade) é interessante que a população permaneça sem 

formação adequada. Devemos lembrar sempre que a educação de qualidade, juntamente com o 

incentivo à cultura, são fatores que diminuem a desigualdade social, proporcionando uma 

melhora na qualidade de vida do indivíduo, possibilitando oportunidade de destaque no 

mercado de trabalho. Assim, o poder de compra da população se eleva, fazendo com que a 
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economia de modo geral cresça (Lopes; Caprio, 2008). 

Podemos citar como um dos avanços visto no decorrer da história da educação 

brasileira, a BNCC, que não substitui a LDB, mas vem reiterar a ideia de que a educação deve 

ser unificada, convidando os estudantes a uma participação efetiva e ativa no processo de 

ensino e aprendizagem. Devido a sua importância, falaremos um pouco mais deste documento 

que ainda está em debate. 

 

2.2 BNCC 

 

A elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) se deu em meados de 

julho de 2015, sendo concluída (primeira versão) em maio de 2016, tendo como órgão regulador 

o Ministério da Educação (MEC). A BNCC representa algo que até então não havia se 

apresentado nada igual, para o Brasil: um documento que tem por objetivo definir a 

aprendizagem por meio de conhecimentos e habilidades que serão desenvolvidas por estudantes 

brasileiros, sejam eles oriundos da rede pública ou particular. Ela atua ainda como centro da 

organização curricular do sistema educacional brasileiro. 

O Documento normatizador dos currículos da educação básica se fundamenta em 

princípios éticos, políticos e estéticos e traz os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, que devem ser o mote de toda a escolarização básica em cada etapa 

da vida escolar do aluno. Esses direitos subsidiam a definição dos objetivos de 

aprendizagem e desenvolvimento dos componentes curriculares (Triches; Aranda, 

2016, p. 84 – 85). 

 

Sua implementação encontra-se alicerçada nas bases legais do sistema educacional 

brasileiro estando já prevista na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (LDB). O Plano Nacional de Educação (PNE) de 2014, por sua vez, 

reafirma a importância da BNCC como ferramenta para a promoção de uma educação que se 

preocupa com a formação plena dos estudantes. Após muitas discussões e a apresentação de 

três versões, a BNCC engloba as modalidades de ensino da educação básica : Educação 

Infantil, Ensino Fundamental e Médio, tendo como proposta a garantia na qualidade, na 

igualdade e imparcialidade quanto à oferta da educação em todo o território brasileiro. 

Como todo documento norteador, que se propõe a regular uma esfera de atividade, 

neste caso, a educação de todo um país, sempre gera críticas e posições contrárias. Para alguns 

autores a BNCC tem uma visão instrumentalista do ensino, alinhada aos interesses do setor 

produtivo. Neste caso, a centralização do currículo tem por objetivo formar mão de obra 

qualificada que atenda à demanda das empresas (Lopes; Caprio, 2008). 

Apesar dessas críticas, a relação entre a BNCC e o teórico Paulo Freire pode ser vista 
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na maneira como os educadores interpretam e colocam em prática o currículo proposto. Um 

professor que adota uma perspectiva freiriana pode utilizar a BNCC como um ponto de partida 

para o trabalho pedagógico, indo além da mera transmissão de conteúdos. Nesse sentido, o 

educador busca ativamente conectar os conhecimentos previstos na Base com a realidade 

concreta dos estudantes, fomentando a reflexão crítica sobre essa realidade e promovendo o 

desenvolvimento da autonomia intelectual e social dos alunos, em consonância com os 

princípios da pedagogia libertadora de Paulo Freire. Portanto, a efetivação de uma prática 

pedagógica que considere a criticidade e a autonomia, mesmo diante de um documento 

normativo como a BNCC, depende fundamentalmente da postura e da intencionalidade do 

educador. 

Além disto, a BNCC ao valorizar as competências como o pensamento crítico, a 

autonomia e a capacidade de argumentação, dialoga com alguns princípios defendidos por 

Paulo Freire. Desta forma, a prática pedagógica não se limita na transmissão dos conteúdos, 

mas na promoção de um processo de ensino e aprendizagem significativo e engajador. 

O documento apresenta ainda as dez competências gerais que deverão ser alcançadas 

pelos estudantes durante o percurso educacional. Estas competências abrangem a compreensão 

e aplicação dos conhecimentos trazidos e adquiridos; a capacidade de solucionar problemas, a 

investigação, a promoção do uso de diferentes linguagens e da tecnologia; o fomento dos 

relacionamentos intra e interpessoal, juntamente com saberes voltados ao mundo do trabalho; 

questões socioambientais e a resolução de problemas de maneira ética, respeitando todos os 

envolvidos no processo (Hipler; Braga; Silva, 2022). 

Estas competências buscam unir os diferentes saberes do educando nos variados 

âmbitos da sociedade, formando um cidadão preocupado com seu entorno, permitindo 

que o mesmo solucione os problemas que surgirão ao longo do caminho, não o 

impossibilitando da continuação de seus estudos (Ensino Superior, especializações), 

além de estar preparado para o mundo do trabalho, experimentar e desenvolver 

habilidades de trabalho; se informar sobre condições de acesso à formação 

profissional e acadêmica, sobre oportunidades de engajamento na produção e oferta 

de bens e serviços, para programar prosseguimento de estudos ou ingresso ao mundo 

do trabalho (Brasil, 2015, p. 08). 

 

Além desta preocupação com o mercado de trabalho e a continuidade da vida 

acadêmica, o desenvolvimento do ensino a partir de competências vai ao encontro de acordos 

internacionais. Por exemplo, o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (PISA), utiliza-

se de competências para mensurar a qualidade do ensino. 

É esse também o enfoque (por competências) adotado nas avaliações internacionais 

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), que 

coordena o Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa, na sigla em inglês), 

e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco, 

na sigla em inglês), que instituiu o Laboratório Latino-americano de Avaliação da 
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Qualidade da Educação para a América Latina (LLECE, na sigla em espanhol) (Brasil, 

2018, p. 13). 

 

Cada uma delas têm por premissa contribuir para o desenvolvimento do estudante de 

maneira completa. É importante destacar que a BNCC é um documento norteador, que será 

usado pelas escolas públicas e privadas para consultas frente à elaboração do currículo de cada 

unidade de ensino, levando em consideração as especificidades da comunidade escolar. 

os currículos da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio devem 

ter base nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada 

estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos educandos (Brasil, 

1996). 

Acredita-se aqui que o currículo ultrapassa esta descrição de metas, objetivos e 

conteúdos, ou seja, é mais que um documento normativo. Nele se insere a dinâmica das práticas 

pedagógicas, das relações sociais e culturais que ocorrem na escola. É por meio dele que as 

diversas manifestações de ensinar e aprender superam as indicações oficiais, podendo estas 

manifestações estarem representadas de maneira implícita neste documento (Silva, 2015). 

[...] o processo de transferência do texto curricular de um contexto para outro se 

manifesta como um movimento de recontextualização por meio do qual se geram 

procedimentos de seleção e de deslocamento de significados. Verifica-se, portanto, 

um distanciamento entre o que é produzido como discurso curricular oficial e o que é 

incorporado pelas escolas, haja vista que estas reinterpretam, reelaboram e 

redimensionam o que é proposto. A análise de políticas curriculares impõe que se 

considere, assim, que o que é praticado pelas escolas não é o mero espelhamento desta 

ou daquela política curricular (Silva, 2015, p. 370). 

 

Assim, fica difícil dizer que a BNCC como documento normativo e regulador será 

vivenciada realmente em todas as escolas no Brasil. A dificuldade mais evidente se encontra na 

padronização de como e do que ensinar. Para alguns, esta padronização acaba que por fomentar 

a desigualdade social, privilegiando apenas os “grupos hegemônicos que têm representado a 

educação em diferentes setores da sociedade” (Triches; Aranda, p. 91, 2016). As autoras ainda 

destacam a interferência do setor industrial, que se diz “preocupado” com a qualidade do ensino, 

propagando uma visão que atende apenas ao mercado, objetivando o preparo de mão de obra 

qualificada que atenda as exigências da globalização. O Brasil está acompanhando a tendência 

mundial. Pode-se ver esta interferência das grandes corporações financeiras na construção da 

base curricular (fornecendo incentivos financeiros) também em outros países como Estados 

Unidos, Chile e Austrália (Triches; Aranda, 2016). 

As políticas educacionais, desde discussões sobre o currículo e a distribuição de 

recursos e investimentos, são produtos de escolhas políticas. Escolhas essas que reforçam os 

valores, as ideologias e os interesses dominantes em um período histórico, influenciando à 

formação do sujeito. E a BNCC ao definir as competências a serem desenvolvidas, induz a 
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maneira como este sujeito se relaciona com seus pares, atendendo às demandas da sociedade 

atual. (Triches; Aranda, 2016). 

Como a educação e seus parâmetros são influenciados pela política e pelo contexto 

social, foi imprescindível que a BNCC indicasse um idioma estrangeiro a ser obrigatoriamente 

ensinado nas escolas brasileiras. Em consonância com a globalização, em sua terceira versão, o 

documento decreta que o inglês será a língua adotada pelas escolas do Brasil, a partir do sexto 

ano. Dentro do documento, o inglês, passa a ser caracterizado como língua franca. E é sobre 

este tema que o próximo item discorrerá. 

 

2.3 BNCC e o inglês como língua franca 

 

Muito antes de 2005, o inglês já ocupava lugar de destaque nas escolas públicas e 

particulares, além dos Centros de Línguas e Escolas de Idiomas. Com a Lei 13.415/17, o inglês 

passa a ser a língua estrangeira obrigatória. Por conta de seu caráter cosmopolita, dentro da 

BNCC ela aparece como língua franca, sendo o seu ensino obrigatório a partir do sexto ano, 

enfatizando os contextos de uso e as práticas sociais que envolvem o idioma. O documento 

assim, reconhece que a língua inglesa é utilizada por diversos grupos sociais, diferentes culturas 

e identidades que vão ajustando, influenciando a própria língua (Rosa; Duboc; Siqueira, 2023) 

Nesse sentido, ao assumir seu status de língua franca – uma língua que se materializa 

em usos híbridos, marcada pela fluidez e que se abre para a invenção de novas formas 

de dizer, impulsionada por falantes pluri/multilíngues e suas características 

multiculturais –, a língua inglesa torna-se um bem simbólico para falantes do mundo 

todo (Brasil, 2018, p. 242). 

 

Para Lopes; Baumgartner (2014), o inglês ter o status de língua globalizada está 

relacionado ao quantitativo de pessoas mundo a fora que falam inglês. Não necessariamente os 

“nativos”, nascidos em países cujo a língua materna é a língua inglesa, pois o número de falantes 

já ultrapassa o de nativos. Podemos colocar também como motivos os poderes político, bélico 

e econômico de países aliados aos governos britânico e norte-americano. 

Ademais, é preciso ter em mente que não foram os 400 milhões de falantes nativos 

que fizeram da língua inglesa uma língua global, mas o poder político, militar e 

econômico por trás da língua e dos países a ela associados, em especial os Estados 

Unidos. Ainda, a presença mundial do inglês vem ocorrendo desde o colonialismo do 

império britânico, o que contribuiu para que a língua fosse oficial em mais de 60 países 

(Lopes; Baumgartener, 2019, p. 05) 

 

O termo “língua franca” apareceu apenas na terceira versão do documento, apresentada 

em abril de 2017. Quando se coloca uma língua neste patamar dentro de um documento 

normatizador e regulador da educação de um país, reforça-se uma formação monolíngue, não 

contemplando outras línguas que também são usadas no território (Duboc, 2019). 
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No caso do Componente Curricular Língua Inglesa – aliás, componente que, 

lamentavelmente, evidencia uma orientação monolíngue ao substituir as chamadas 

LEM (Línguas Estrangeiras Modernas) – o texto introdutório resgata o caráter 

formativo da língua inglesa no currículo escolar, atribuindo-lhe importante papel no 

engajamento discursivo do aluno em um mundo globalizado. Na introdução, é 

valorizada a função social e política da língua, expandindo-se, num primeiro olhar, 

para além da função tecnicista e instrumental por vezes atribuída à língua estrangeira 

(Duboc, 2019, p. 16 – 17). 

 

Devido a sua relevância na BNCC, é importante que dentro do ambiente escolar os 

objetos de conhecimento elencados no documento sejam abordados de maneira a refletir o seu 

papel dinâmico e variável. Não se pode ensinar os conteúdos deste componente curricular de 

forma isolada e descontextualizada, ignorando sua condição de língua em constante 

transformação. 

O texto traz conceitos pertinentes e extremamente atuais, como a desterritorialização 

do inglês, as limitações da orientação eurocêntrica que permeia os estudos da língua 

e a necessidade de romper com o modelo do falante nativo e repensar conceitos como 

correção, precisão e proficiência (Duboc, 2019, p. 17). 

 

Esta valorização à função social e política da língua nos documentos norteadores é 

algo muito positivo. Mas infelizmente não praticado. A educação e a escola são instituições que 

mesmo sofrendo interferências externas, influências de inúmeras tendências pedagógicas, 

continuam ainda com pensamentos e bases atreladas a uma formação tradicional. Ao mesmo 

tempo em que se apresenta a “desterritorialização” – na BNCC – mais adiante vemos tabelas 

com os conteúdos que deverão ser aprendidos pelo educando ao longo de sua vida escolar. 

Assim, para Duboc (2019), a BNCC acaba apresentando uma dicotomia quando se 

propõe a flexibilizar o ensino de inglês, considerando seus usos locais e criativos, ao mesmo 

tempo que elenca em suas páginas uma estrutura fixa, engessada, organizada de maneira linear 

as habilidades e os conteúdos linguísticos que deverão ser ensinados pelos professores. 

A BNCC é algo muito novo, alvo de críticas de diferentes órgãos que defendem por 

exemplo que fique a cargo de cada Estado e/ou município decidirem qual língua estrangeira 

será ensinada. Houve muitas mobilizações quanto colocar também a língua espanhola como 

obrigatória, devido as relações comerciais e suas fronteiras. Mas até o momento da escrita deste 

trabalho, o inglês reina sozinho como a língua estrangeira, ou melhor como língua franca. 

É importante destacar que a BNCC independente da escolha da língua estrangeira que 

será ensinada nas escolas, visa uma formação integral dos estudantes, preparando-os para uma 

vida futura, que transpassa o ambiente escolar. Ela em suas diretrizes, incentiva aí a 

continuidade dos estudos (se assim o aluno desejar), dando ênfase ao ingresso nas universidades 

e/ou para o mundo do trabalho. Além disso, é de suma importância que este estudante se torne 

um cidadão consciente de seu papel na sociedade, disposto e preparado a resolver os conflitos 
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do mundo de maneira reflexiva, respeitando a si e os outros. Para que o alunado possa alcançar 

esta formação integral, pode-se destacar como instrumento/caminho os vários Programas de 

Escolas Integrais de Tempo Integral. Sendo um tema de suma importância, os programas em 

questão serão abordados na próxima seção.
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3 EDUCAÇÃO INTEGRAL E ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL 

 

A educação como fonte transformadora, visando uma formação em todos os aspectos 

(emocional, físico, psíquico e cognitivo) é um assunto debatido há anos no cenário educacional 

brasileiro. Muitos foram os projetos/programas instituídos pelo Ministério da Educação e 

Cultura (MEC) para atender aqueles que mais necessitavam. 

A maioria desses projetos/programas, além de instruir o educando e prepará-lo para o 

mundo do trabalho, objetivava também diminuir as desigualdades sociais que ainda assolam o 

Brasil, como a fome, o acesso à educação, continuidade dos estudos (ingresso às universidades 

– preferencialmente as públicas).  

É a partir desses pressupostos que as escolas de tempo integral, visando uma educação 

integral surgem no Brasil há mais de 70 anos. Passou-se muitos anos desde a implantação da 

primeira unidade de ensino neste formato. Hoje o número de escolas integrais de tempo integral 

aumenta a cada ano. 

A interação entre a sociedade e a escola tornou-se cada vez mais articulada, pois nestas 

instituições de ensino, os estudantes são considerados parte integrante do processo, de maneira 

ativa. É levado em consideração os saberes adquiridos pelos educandos não somente pelo 

ambiente escolar, mas aquele saber de mundo, que é indissociável de um indivíduo. Todos 

(equipe docente, gestora e administrativa, família e estudante) contribuem para uma educação 

de qualidade. 

Quando o assunto é educação integral, imediatamente pensamos em escolas onde os 

estudantes permanecem durante o período diurno (matutino e vespertino). Esta ideia não está 

equivocada. Porém, esta educação prima por uma formação que prepara o educando para viver 

em sociedade, para  o  mundo acadêmico e do trabalho. Outro ponto importantíssimo é o 

desenvolvimento das competências socioemocionais, do protagonismo, da autoria e da 

autonomia. 

[...] o horário integral aparece como essencial no processo de aprendizagem, e a 

diferencia de um semi-internato por ter justificativa estritamente pedagógica: a 

educação integral prevê a socialização, a instrução escolar e a formação cultural, vista 

como parte essencial do processo de aprendizagem e não como adereço, tornando-se 

a escola espaço social privilegiado para a formação do cidadão (Maurício 2004, p.43). 

 

Esta concepção de educação integral objetivando a formação do cidadão por completo, 

vem sendo debatida há anos. Por meio desta pesquisa, encontrou-se registros datados em 1950, 

relatando a implantação deste projeto no Brasil por meio da edificação e abertura do Centro 

Educacional Carneiro Ribeiro, centro este, proposto por Anísio Teixeira, onde o estudante 

permanecia na instituição de ensino das 07h00min às 16: 30h. 
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Estava prevista a construção de várias unidades do CECR por todo Estado da Bahia, 

que atenderiam crianças e adolescentes até os dezoitos anos. Além da permanência durante os 

períodos matutino e vespertino, o centro disponibilizava aulas e atividades que desenvolviam 

as diferentes linguagens artísticas e práticas, além da formação acadêmica. 

Em 1962, juntamente com a inauguração de Brasília, Anísio Teixeira tenta implantar 

o projeto na mais recente cidade do Brasil. Infelizmente a ideia original de ofertar uma 

educação de qualidade de maneira integral, não foi priorizada neste local. A unidade em questão 

decidiu focar no total de matrículas, negligenciando a qualidade do ensino (Gadotti, 2009). 

A partir do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, muitos outros centros foram 

instalados Brasil à fora. Como exemplo, pode-se citar os Centros Integrados de Educação 

Pública (Cieps) no estado do Rio de Janeiro beneficiando crianças de 1ª a 4ª séries. A intenção 

do então governador deste Estado, Leonel Brizola, em seu primeiro mandato – 1983 a 1987, 

era de ampliar os Cieps, chegando a 500 unidades. Este número foi atingido apenas em 1994, 

com o seu segundo mandato. 

Influenciado por Leonel Brizola, Fernando Collor que em 1991 era o então Presidente 

da República, decide neste mesmo ano instalar no bairro de Paranoá – Brasília, os Centros 

Integrados de Atendimento à Criança (Ciacs), seguindo a mesma linha dos Cieps. Com a sua 

saída da presidência, devido ao impeachment sofrido em 1992, seu substituto, Itamar Franco 

deu continuidade ao projeto, dando-lhe outro nome: Centros de Atenção Integral à Criança 

(Caics). Este projeto teve duração até 1995. 

Em 1986, o estado de São Paulo inseriu o Programa de Formação Integral da Criança 

(Profic) com a intenção de beneficiar crianças carentes. As unidades de ensino contempladas 

pelo Projeto ofertavam atividades extracurriculares, além de assistência médico-odontológicas. 

Com isso, a criança permanecia mais tempo na escola sendo retiradas de ambientes insalubres 

e perigosos como as ruas. Infelizmente por falta de investimentos, os objetivos não foram 

alcançados, chegando o programa ao fim em 1993 (Cardoso; Oliveira, 2019). 

No Estado de São Paulo, é somente no início dos anos 2000 por meio da criação do 

programa Ceus (Centros Educacionais Unificados) que tinha como objetivo primeiro oferecer 

uma educação de qualidade que iria quebrar os paradigmas do ensino aplicado nas escolas que 

se tem uma rede de educação integral. Estas unidades de ensino foram consideradas inovadoras 

pois propunham conciliar áreas diversas como meio ambiente, mercado de trabalho, cultura e 

participação social em um só espaço (Gadotti, 2009). 
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Os programas acima citados são de importante relevância quanto os projetos de escolas 

integrais que hoje se apresentam, tendo como característica principal a presença prolongada do 

educando na unidade de ensino. Existe ainda a proposta de disponibilizar componentes 

curriculares diversos que interajam com os componentes da base, com o intuito também de 

diminuir as desigualdades sociais por meio do ensino. Desta forma, O Plano Nacional de 

Educação - PNE, prevê a implantação deste tipo de programa em todo território nacional de 

modo gradativo. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei no 9394/96), em seu artigo 

34, prevê o “aumento progressivo da jornada escolar para o regime de tempo integral”. 

O Plano Nacional de Educação (PNE), de 2001, na mesma linha da LDB, defende o 

tempo integral e a ampliação da jornada escolar, como uma de suas principais 

diretrizes: “a ampliação da jornada escolar para turno integral tem dado bons 

resultados. O atendimento em tempo integral, oportunizando orientação no 

cumprimento dos deveres escolares, prática de esportes, desenvolvimento de 

atividades artísticas e alimentação adequada, no mínimo em duas refeições, é um 

avanço significativo para diminuir as desigualdades sociais e ampliar 

democraticamente as oportunidades de aprendizagem. O turno integral e as classes de 

aceleração são modalidades inovadoras na tentativa de solucionar a universalização 

do ensino e minimizar a repetência” (PNE, 2000, p. 65). 

 

No caso de Mato Grosso do Sul, este novo formato de ensinar foi implementado em 

2010, contemplando apenas o Ensino Médio. Foram poucas escolas atendidas de início. E como 

apresentado acima, haverá de forma gradual o aumento no número de escolas que ofertarão o 

ensino integral e de tempo integral. Ainda com Mato Grosso do Sul, veremos a seguir os 

programas que já passaram por aqui, até chegar na Escola da Autoria, que é o programa vigente. 

 

3.1 Ensino Médio Inovador 

 

O Ensino Médio sempre foi uma etapa importante na formação escolar dos brasileiros. 

É por meio de sua conclusão que o indivíduo pode dar continuidade aos estudos (ingressando 

no Ensino Superior) e inserir-se ao mundo do trabalho. O problema é que até pouco tempo, esta 

etapa sofria com uma alta taxa de evasão principalmente nas escolas públicas de periferia. Os 

motivos variam entre problemas financeiros, tendo o estudante que trabalhar para ajudar nas 

despesas familiares, gravidez precoce, problemas de aprendizagem além do desinteresse 

(Moraes, 2015). 

Para que a problemática fosse resolvida ou pelo menos, amenizada, o Governo Federal 

implementou alguns programas como é o caso do Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) 

que pretendia melhorar o ensino por meio de incentivo a pesquisa, fomento à leitura e aplicação 

de metodologias diversificadas. 
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O Programa visa apoiar as Secretarias de Educação e do Distrito Federal no 

desenvolvimento de ações de melhoria da qualidade do ensino médio não 

profissionalizante, com ênfase nos projetos pedagógicos que promovam a educação 

científica e humanística, a valorização da leitura, da cultura, o aprimoramento da 

relação teoria e prática, da utilização de novas tecnologias e o desenvolvimento de 

metodologias criativas e emancipadoras (Brasil, 2009, s/p.). 

 

O Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI) foi o primeiro programa de Escola 

Integral de Tempo Integral, instaurado no Estado de Mato Grosso do Sul, em 2010 na gestão 

do então governador André Puccinelli e do Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva. 

Este Programa tinha por finalidade aprimorar todo o currículo, de maneira a atender 

qualitativamente os estudantes desta etapa.  

O Programa objetiva ainda: 

-Superação das desigualdades de oportunidades educacionais; 

-Universalização do acesso e permanência dos adolescentes de 15 a 17 anos no ensino 

médio; 

-Consolidação da identidade desta etapa educacional, considerando a diversidade de 

sujeitos; 

-Ofertas de aprendizagem significativa para jovens e adultos, reconhecimento e 

priorização da interlocução com as culturas juvenis (Brasil, 2009, p.5). 

 

Só foi possível a implantação do Pro/EMI em 2010, por meio do Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) que foi implementado em 24 de abril de 2007 tendo o 

Mato Grosso do Sul aderido ao Plano de imediato. Aderiu ainda no mesmo ano, ao Plano de 

Metas Compromisso Todos pela Educação, que desenvolveu o Plano de Ações Articuladas 

(PAR) apresentando medidas referentes ao Pro/EMI. 

O ano de 2007 também se torna marco para o nosso trabalho, pois, em 24 de abril de 

2007, o Ministério da Educação institui o Plano de Desenvolvimento da 

Educação/PDE e concomitante ao PDE lança o decreto 6.094, que versa sobre o Plano 

de Metas Compromisso Todos pela Educação. O PDE, considerado um plano 

executivo, surge com uma proposta ambiciosa, a de promover ações em todos os 

níveis da educação e modalidades de ensino, objetivando melhorar a qualidade da 

educação brasileira (Assis; Silva, 2018, p.07). 

 

Para o desenvolvimento do Programa em Mato Grosso do Sul, foram selecionadas 09 

escolas, sendo apenas 2 da capital Campo Grande. 

Escola Estadual Roberto Scaff – Município de Anastácio, Escola Estadual Guaicuru 

– Município de Anaurilândia, Escola Estadual Abadia Faustino Inácio – Município de 

Camapuã, Escola Estadual Amélio de Carvalho Baís – Município de Campo Grande, 

Escola Estadual Manuel Bonifácio – também no Município de Campo Grande, Escola 

Estadual Hermelita Barbosa Leal – Município de Cassilândia, Escola Estadual Viriato 

Bandeira – Município de Coxim, Escola Estadual Vila Brasil – Município de Fátima 

do Sul e Escola Austrílio Capilé de Carvalho – Município de Nova Andradina (ASSIS; 

SILVA, 2018, p. 109). 

 

A seleção das unidades de ensino a serem contempladas com o Pro/EMI levou 

em consideração algumas especificidades como: 
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Localização geográfica da escola no município; Disponibilidade de salas ociosas; 

Disponibilidade de áreas livres para a ampliação da escola; Interesse da unidade 

escolar; 

Baixos indicadores de desempenho (Mato Grosso do Sul, 2010, p. 21). 

 

Os estudantes ficavam nas unidades de ensino contempladas com o Pro/EMI 

aproximadamente 10 horas, sendo oferecidas 3 refeições diárias, além da oferta de disciplinas 

diversificadas que eram chamadas de Optativas. 

[...] os estudantes do Programa Ensino Médio Inovador das nove escolas da Rede 

Estadual de ensino, dos oito municípios de Mato Grosso do Sul, passam o dia na 

escola com uma rotina de estudos, alimentação e atividades extras. As escolas têm 

autonomia para decidir em qual período serão ofertadas as atividades optativas, 

oriundas da nova proposição curricular, que serão ministradas de acordo com a 

expectativa dos alunos e das potencialidades do corpo docente (Assis; Silva, 2018, p. 

110). 

 

Este programa chegou ao fim em dezembro de 2016 em decorrência da falta de 

investimento do Governo Federal (Oliveira; Souza; Perucci, 2018). Neste mesmo ano o governo 

do Estado introduziu em algumas escolas estaduais o projeto-piloto Educar pela Pesquisa, em 

que o estudante ficava na unidade de ensino nos períodos matutino e vespertino. Projeto este 

que será apresentado a seguir. 

 

3.2 Educar pela Pesquisa 

 

Em 2016, a educação passa a vivenciar mudanças profundas com a implantação de 

escolas de tempo integral inovadoras. Nessas unidades, o processo de ensino e aprendizagem 

se baseia na produção de atividades que instigam os estudantes a pesquisa e elaborar projetos. 

Essas atividades são pensadas de forma a atender às necessidades individuais de cada educando, 

desenvolvendo as habilidades essenciais para a vida além de estimular a autonomia e o 

protagonismo. 

A escola passa a ser um ambiente preocupado com a ausência deste estudante, tomando 

medidas que o faça retornar como propor um acompanhamento de forma individualizada para 

a garantia do direito de estudar, levando em consideração as suas dificuldades. 

O acompanhamento individualizado permite ao professor perceber como cada 

estudante é e como ele aprende. Caso necessário, deve-se refazer a atividade no 

sentido de aprimorá-la. Na educação integral a avaliação apresenta-se como recurso 

metodológico mediador, levando o estudante a uma reflexão crítica da sua 

aprendizagem, estabelecendo-se como autor (Andrade; Rizzo, 2018, p. 66). 

 

Esta nova escola opta em retirar algumas práticas conhecidas no ambiente escolas 

como a reprovação e a recuperação, visando assegurar que todos os estudantes possam 

prosseguir em seu processo de ensino e aprendizagem de forma contínua e significativa, 

propondo um currículo inovador que integra as diferentes áreas preparando o aprendiz para uma 
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vida que transpassa o ambiente escolar (Demo, 2015). 

Tendo como base essas transformações expressivas no âmbito educacional, o Educar 

pela Pesquisa foi um projeto-piloto implantado pelo Governo de Estado de Mato Grosso do Sul, 

juntamente com a Secretaria Estadual de Educação (SED/MS) em 2016, tendo uma proposta 

inovadora que une a pesquisa e a interdisciplinaridade. Desta forma tanto professores como 

estudantes participam do processo de ensino e aprendizagem de maneira ativa e colaborativa. 

O Educar pela Pesquisa tem como essência a caracterização do professor e do 

estudante como pesquisadores e sujeitos participativos que buscam a integração de 

aprendizagens por meio do conhecimento interdisciplinar, considerando o 

conhecimento historicamente elaborado e as metodologias em integração com a 

pesquisa e a produção própria (Andrade; Rizzo, 2018, p. 60 – 61). 

Além da pesquisa e da participação ativa de professores e educandos durante todo o 

processo, o Educar pela Pesquisa tinha como proposta também melhorar os índices de evasão 

escolar, a participação e desempenho em avaliações externas. Os professores aqui passam a ser 

orientadores instigando os estudantes a se aprofundarem nos objetos de conhecimento 

apresentados nas aulas por meio da pesquisa. Desta forma, a educação bancária é eliminada 

nestas unidades de ensino, tornando o educando a protagonista de sua formação. 

Para a aplicação deste projeto, foram escolhidas 10 unidades distribuídas entre a 

capital – Campo Grande, e os municípios de Dourados e Jaraguari. Em Campo Grande apenas 

três escolas foram beneficiadas com o programa; Dourados com seis unidades Jaraguari com 

apenas uma. Os profissionais das escolas contempladas com o programa passaram por formação 

disponibilizada pela Coordenadoria de Formação Continuada (CFOR) ainda em 2015 entre 

outubro e novembro. No ano seguinte, a formação continuou de fevereiro a março, antes do 

início do ano letivo (Andrade; Rizzo, 2018). 

Como o Ensino Médio Inovador, o Educar pela Pesquisa também é um modelo de 

Educação Integral de Tempo Integral. O que se diferem é que no Educar pela Pesquisa, o corpo 

docente tem mais tempo para realizar o planejamento (individual e coletivo), estudos, além de 

participarem de formações continuadas. 

[...] no intuito da valorização profissional, está prevista ao docente a ampliação da 

jornada de trabalho sem estudante na escola, o que possibilita maior tempo para a 

realização de formação continuada, estudos, planejamento individual e coletivo, o que 

permite a reflexão e a ação de vivenciar a educação científica (Andrade; Rizzo, 2018, 

p. 62). 

 

Mesmo que ficando pouquíssimo tempo em vigência, apenas no ano de 2016 pode- se 

afirmar que o Educar pela Pesquisa contribuiu e continua contribuindo para o desenvolvimento 

de uma educação de qualidade, pois teve como proposta a emancipação e a cidadania 

preparando os estudantes para os enfrentamentos do mundo contemporâneo. 
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No ano seguinte, o modelo estudado neste subtítulo é finalizando. De acordo com 

Santos (2018) a sua finalização ocorreu em decorrência do Governo do Estado não ter condições 

financeiras de estender o projeto para outras cidades. 

Ainda em 2016,  O Estado de Mato Grosso do Sul firma uma parceria com a Escola 

da Escolha, Programa de Escola Integral e de Tempo Integral do Estado de Pernambuco. Por 

aqui, o programa foi nomeado por Escola da Autoria e é sobre este mais novo programa que o 

próximo tópico abordará. 

 

3.3 De Pernambuco para Mato Grosso do Sul: da Escola da Escolha à 

E s c o l a  d a  A u t o r i a  

 

Tem-se como data de criação do Colégio Liceu Provincial de Pernambuco, nomeado 

ainda de Liceu Pernambucano o dia 1º de setembro de 1825, pelo então presidente provincial 

José Carlos Mayrink da Silva Ferrão instalado no Convento do Carmo (Ostler, 2017). 

O Liceu Pernambucano, em 2004, foi reinaugurado como Centro de Ensino 

Experimental (CEE) A Escola da Escolha, projeto de Escola Integral e de Tempo foi 

implementado no Estado de Pernambuco em 2004 visando reduzir as desigualdades sociais que 

ainda atingem grande parte da sociedade brasileira e do mundo. Para que isto fosse possível, o 

projeto teve a colaboração de empresas privadas, uma vez que, o Estado de Pernambuco não 

possuía recursos suficientes que pudessem custear e manter o projeto. 

No âmbito nacional, historicamente, muitas foram as experiências voltadas para a 

implantação da Escola de Ensino Integral, destacando-se, por exemplo, a Escola de 

Ensino Médio Integral, do Estado de Pernambuco concebida pelo Instituto de 

corresponsabilidade pela Educação – ICE e implantada no Ginásio Pernambucano em 

2004.[...] Em 2004, o ginásio foi reinaugurado como Centro de Ensino Experimental 

(CEE), projeto idealizado por um grupo de empresários e educadores e realizado em 

parceria com o Governo do Estado de Pernambuco, cujo objetivo era dar atendimento 

ao aluno em tempo integral, treinamento e elevação salarial para os professores, 

premiação por resultados do aperfeiçoamento da gestão, controle social e integração 

comunitária (Ostler, 2017, p.40 ). 

 

Denominada como "Escola da Escolha", essa organização pedagógica e de gestão teve 

notoriedade no cenário educacional brasileiro, no período em que Michel Temer era o então 

presidente do Brasil. Neste período, este modelo de instituição acabou sendo amplamente 

difundido em escolas de tempo integral em diversas regiões brasileiras. O modelo apresenta um 

comprometimento quanto a melhoria na qualidade da educação. Teve sua origem em 2004 por 

meio da iniciativa de empresários que desejavam revitalizar o Ginásio Pernambucano em 

Recife, a "Escola da Escolha" com a intenção de melhorar os padrões de qualidade do ensino 

público (Areal; Pessoa, 2020). 
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Para além do objetivo principal, que é a “formação global do indivíduo” (Ostler, 2017, 

p.42), o projeto tinha como missão uma educação que prepara o educando para o mundo, 

tornando-o centro de todo o processo. Este estudante é instigado à pesquisa; é conduzido em 

situações que necessita demonstrar e aperfeiçoar as habilidades socioemocionais, colocando-o 

como agente ativo de sua trajetória.  

O Programa Ensino Integral (PEI) objetiva ainda propiciar condições específicas aos 

aprendizes que fomentem suas habilidades para que eles possam contribuir para a sociedade de 

maneira ativa e positiva. Para que se alcance este objetivo, o programa oferta um ensino de 

qualidade que permite a construção de projetos alinhados ao projeto de vida de cada um com 

vista no desenvolvimento de projetos futuros. 

Para que o projeto cumprisse os objetivos já prescritos, o corpo docente permanecia 

40 horas (período diurno) na unidade de ensino, cumprindo os horários de planejamento na 

unidade de ensino. Por isso, foi necessário atribuir a estes professores uma bonificação referente 

a sua permanência exclusiva nestas unidades. Esta bonificação era de 199% do valor do salário 

base. Algumas escolas eram semi-integrais, ficando o corpo docente 32 horas semanais nas 

unidades. Para este público, a gratificação era de 159%. 

Tendo em vista a bonificação considerável e a possibilidade de trabalhar 40 horas em 

apenas uma escola, a procura por estas unidades foi muito alta. Por este motivo, os profissionais 

que desejavam trabalhar nas Escolas da Escolha, passavam por entrevista e análise de currículo. 

Assim que aprovado, o professor ficava ciente de que as avaliações aconteceriam de maneira 

regular durante o ano letivo. Caso o professor não atendesse as exigências solicitadas, era 

realocado para outra unidade de ensino de tempo parcial (Pernambuco, 2008). 

A Escola da Escolha é uma proposta de escola integral e de tempo integral, que 

pretende a partir de suas premissas formar um cidadão em sua plenitude, preparando-o para a 

vida acadêmica e para o mundo e que está alicerçada em três eixos formativos: Formação 

Acadêmica de Excelência, Formação para a Vida e Formação de Competências para o Século 

XXI. Estes eixos buscam a promoção da diversidade do conhecimento e a conexão entre 

diferentes áreas, tendo em vista o fortalecimento da formação do educando, trabalhando temas 

que corroboram com o projeto de vida dos estudantes. 

As disciplinas da Escola da Escolha estão em consonância com as diretrizes e bases da 

educação, levando em consideração as particularidades do Ensino Médio. Essas disciplinas 

estão vinculadas com a Base Comum Curricular, juntamente com a Parte Diversificada que 

apresenta os seguintes componentes: Projeto de Vida que prima pelo aprimoramento pessoal 

trilhando caminhos para que o estudante possa alcançar seus objetivos futuros; Práticas e 

53 



  

Vivências em Protagonismo em que os estudantes são convocados a participarem ativamente 

do processo de ensino e aprendizagem; Eletivas que tem a intencionalidade de ampliar o 

repertório do educando a partir de experiências anteriores e o Estudo Orientado que 

proporciona momentos de estudos e realização de atividades dos demais componentes, 

proporciona também ocasiões de estudos individuais sem a interferência direta do professor 

promovendo a autonomia, a autoria e o protagonismo (Areal; Pessoa, 2020). 

Além de preparar o estudante para uma vida que transpassa os muros da escola, a 

Escola da Escolha, tem como propósito melhorar os índices nas avaliações externas e diminuir 

a evasão escolar. Com a implantação da Escola da Escolha, Pernambuco apresentou uma 

melhora significativa no ranking nacional do IDEB em 2015, alcançando o primeiro lugar. 

Porém os resultados de 2017 do IDEB demonstraram uma pequena queda, deixando o Estado 

em terceiro lugar, ficando atrás de Goiás e Espírito Santo (primeiro e segundo lugar 

respectivamente). Mesmo não conseguindo manter a primeira posição, Pernambuco ainda 

possui uma média maior que a nacional e obtem o menor índice de abandono escolar no Ensino 

Médio (Soares, 2019). 

A partir da constatação de melhora nas provas externas e em relação a evasão escolar, 

o projeto começa a tomar uma maior proporção, chegando a atender vários estados brasileiros. 

No ano de 2016, a Escola da Escolha chega em Mato Grosso do Sul, sendo intitulada por Escola 

da Autoria. A Lei nº 4.973, de 29 de dezembro de 2016: “Cria o Programa de Educação em 

Tempo Integral, denominado “Escola da Autoria”, e dá outras providências”. (Mato Grosso do 

Sul, 2016, p. 06). 

Este Programa está em conformidade com a legislação estadual e federal que garantem 

um ensino de qualidade equitativo e inclusivo, promovendo a execução da Educação Básica, 

alinhada à Constituição Federal (1988), a LDB (1996) e a Lei Estadual (4.621/2014) que 

estabelecem as diretrizes específicas para o Estado de Mato Grosso do Sul. 

Um dos principais objetivos é a melhora no processo de ensino e aprendizagem de 

maneira contínua. Para isto, foi preciso promover ações inovadoras nas questões pedagógicas e 

de gestão escolar. Pode-se destacar neste cenário, a busca pela expansão de unidades da Escola 

da Autoria, pois estas escolas estimulam o desenvolvimento integral do estudante, abrangendo 

os aspectos cognitivos, socioemocionais, culturais e físicos. A ampliação gradativa das escolas 

integrais está prevista de maneira a consolidar o modelo de gestão, priorizando os resultados 

do desempenho escolar. 

Outro aspecto relevante é a conexão das ações desenvolvidas pelas escolas da rede 

estadual, ações que buscam intensificar a aprendizagem e o aprimoramento cultural, 
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formando assim cidadãos autônomos e solidários. As ações referentes a Educação Básica e suas 

políticas em Mato Grosso do Sul, visam a promoção de uma educação que atenda às 

necessidades dos aprendizes e da sociedade, preparando-os para atender os desafios do século 

XXI. Para que isto se concretize, é importante que haja o envolvimento de todos os segmentos 

do processo educativo: gestores, professores, aprendentes e comunidade (Mato Grosso do Sul, 

2016). 

Para a implantação no ano de 2017, eram previstas inicialmente 16 escolas, porém 

somente 12 unidades escolares foram agraciadas com o modelo. Destas, 8 estão situadas na 

capital, Campo Grande, e as demais em cidades do interior como Corumbá, Dourados, Naviraí 

e Maracaju. Cerca de 3.000 estudantes são atendidos pelo programa, com projeção de 

crescimento para 4.200 nos próximos três anos (Silva; Brito, 2018). 

Após dois anos de sua efetivação, em 2019 o Programa é ampliado e passa a atender 

mais 12 escolas, chegando num total de 28 unidades contempladas, distribuídas nas cidades já 

citadas e também passando a atender as seguintes cidades: Caarapó, Bela Vista, Amambai, 

Fátima do Sul, Ponta Porã, Sidrolândia, Coxim, Camapuã, Cassilândia, Ribas do Rio Pardo e 

Anastácio (Mato Grosso do Sul, 2019). 

Como previsto, a ampliação gradativa do Programa Escola da Autoria, no ano de 2022 

passa a atender mais de 132 escolas. A expansão do Ensino em Tempo Integral em Mato Grosso 

do Sul tem sido expressiva e atualmente, quase 40% das escolas estaduais oferecem essa 

modalidade, com um aumento significativo no número de unidades escolares neste ano. Essa 

ampliação beneficiou 8 novos municípios: Rio Brilhante, Bonito, Nioaque, Alcinópolis, 

Iguatemi, Douradina, Anaurilândia e Dois Irmãos do Buriti, totalizando 54 cidades. A 

expectativa é atender até 32 mil estudantes no próximo ano letivo, proporcionando a eles 

oportunidades de desenvolver projetos e pesquisas, além de fortalecer seu protagonismo (Mato 

Grosso do Sul, 2021). 

O Programa Escola da Autoria teve seu encerramento no ano de 2024. As escolas 

integrais e de tempo integral aumentam a cada ano, mas o programa citado já não está em 

vigência, sendo nominadas as escolas apenas de escolas integrais. Como é algo muito recente, 

não há registro dos motivos deste encerramento. É importante ressaltar que este modelo de 

ensino, visa a formação de um cidadão preparado para os desafios do século XXI, propondo 

resoluções de problemas por meio da reflexão, do diálogo e do respeito, além de diminuir as 

desigualdades sociais que assolam o Brasil e muitos outros países. Podemos concluir aqui que 

as escolas integrais e de tempo integral proporcionam um ensino de qualidade, em que o foco 

principal do processo de ensino e aprendizagem é o aprendente. Para que isto ocorra, é preciso 
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levar em consideração os saberes já trazidos pelos educandos quando inseridos no ambiente 

escolar e utilizar de metodologias que aprimorem estes saberes. 
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4 AS DIFERENTES METODOLOGIAS DE ENSINO 

 

O ato de aprender nos acompanha desde o primeiro dia de vida. Aprendemos a falar, 

a caminhar, conversar, escrever, dançar. Isto acontece de maneira incessante e dinâmica. As 

primeiras aprendizagens ocorrem no âmbito familiar, cheias de estímulos. 

Aprendemos ativamente desde que nascemos e ao longo da vida, em processos de 

design aberto, enfrentando desafios complexos, combinando trilhas flexíveis e 

semiestruturadas, em todos os campos (pessoal, profissional, social) que ampliam 

nossa percepção, conhecimento e competências para escolhas mais libertadoras e 

realizadoras. A vida é um processo de aprendizagem ativa, de enfrentamento de 

desafios cada vez mais complexos (Morán, 2018, p. 04). 

 

Ainda muito pequenos somos inseridos no ambiente escolar por meio da Educação 

Infantil e é nesse contexto que a interação social e as aprendizagens são aprimoradas. Segundo 

Airès (1981), o conceito de infância se modificou ao longo da história e até o final da Idade 

Média não existia preparação social de uma concepção de infância. Os pequenos não eram 

vistos como participantes da sociedade. Eram considerados “adultos em miniaturas”. A infância 

era considerada apenas uma fase de desenvolvimento do homem. 

Com o passar dos anos esta concepção foi sendo transformada e a partir do surgimento 

da burguesia a criança (burguesa) passa a ser tratada diferentemente das crianças nobres, 

destinada a uma educação voltada à fragilidade. A partir daí começaram a surgir pelo mundo 

pessoas empenhadas em mudarem a concepção dos pequenos que ora eram considerados 

bibelôs e ora eram considerados adultos em miniaturas (Aranha, 2006). 

A partir do século XVIII, de acordo com Aranha (2006), o mundo foi palco de grandes 

transformações a contar com a independência do Estados Unidos. A Europa é marcada por 

movimentos contra a monarquia; a burguesia consegue enfim sua ascensão, e por meio destas 

renovações surgem vários pensadores como Rousseau, Kant, Voltaire, Montesquieu.  A luta por 

melhorias quanto ao número de escolas e melhor remuneração dos professores foi um dos 

objetivos das revoluções. As escolas quase não existiam e ainda havia a ocorrência de castigos 

físicos e de o melhor ensino ser voltado aos burgueses e mais abastados. 

 Neste mesmo período no território brasileiro aconteceram as Reformas Pombalinas que 

instituiram o português como idioma oficial, proibindo o uso da língua geral nas escolas, além da 

expulsão dos jesuítas. Com a expulsão dos jesuítas, Marquês de Pompal tinha por intenção 

implantar uma educação laica e controlada apenas pelo Estado (Souza; Amaral, 2017). 

Aranha (2006) traz em sua obra que o século XX foi marcado por grandes guerras, 

revoluções e unificações. Por conta do desenvolvimento das ciências humanas, ocorrem várias 

discussões referentes à metodologia ainda adotada, que necessita se adequar as 
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necessidades de uma nova sociedade. Porém a burocracia e a falta de eficácia das leis vigentes 

contribuem para a existência de escolas tradicionais e antiquadas. 

Nas primeiras décadas do século XX houve também a difusão das ideias anarquistas 

e comunistas, que criticavam a repartição injusta dos benefícios culturais reservados 

a um pequeno núcleo de privilegiados e defendiam a escola única, universal. 

Geralmente, porém, as escolas eram fechadas e os movimentos abortados, bem como 

suas vozes silenciadas com prisões [...] (Aranha, 2006, p.584 – 585). 

 

Podemos citar como destaque John Dewey, filósofo e pedagogo que impulsionou 

mudanças no cenário educacional que percebemos ainda hoje. Para ele, a educação deveria 

primar pelo desenvolvimento da reflexão e do pensamento, tendo o estudante como centro do 

processo de ensino e aprendizagem. A partir de seus pensamentos, originou-se a Escola Nova, 

movimento este que se opunha ao ensino tradicional focado na memorização. Com o advento 

da Revolução Industrial e da burguesia, era importante que as escolas se adequassem a estas e 

outras mudanças que foram surgindo (Aranha, 2006). 

A autora ainda destaca que tanto Pestalozzi, como Feltre e Basedow tiveram papel 

importante na divulgação e propagação das premissas da Escola Nova, sendo considerados 

pioneiros do movimento. Este Movimento influenciou o ensino em muitos países, inclusive no 

Brasil. Temos como principal teórico da Escola Nova em terras brasileiras, o pedagogo Paulo 

Freire. Para Muraro (2022), tanto Dewey como Paulo Freire, acreditavam na possibilidade de 

uma educação crítica, libertária e humanizada. 

Como pensadores dos problemas da filosofia da educação, eles apontam para as 

condições de uma experiência autenticamente formadora, contraposta à colonização 

opressora que empobrece a experiência. Eles qualificam a experiência educativa como 

experiência de pensamento dialógico, comunitário, problematizador, crítico, criador 

e conscientizador que se materializa na prática transformadora do mundo na busca 

pela dignidade, libertação e humanização (Muraro, 2022, p. 164). 

 

Em 1970 Paulo Freire nos apresenta A Pedagogia do Oprimido, onde aborda sobre a 

educação bancária, concebida de forma a centrar o ensino somente na transmissão dos 

conteúdos. Para ele, este tipo de metodologia é limitada, não preparando o estudante para a vida 

em sociedade. 

Eis aí a concepção “bancária” da educação, em que a única margem de ação que se 

oferece aos educandos é a de receberem os depósitos, guardá-los e arquivá- los. [...] 

Educador e educandos se arquivam na medida em que, nesta distorcida visão da 

educação, não há criatividade, não há transformação, não há saber. Só existe saber na 

invenção, na reinvenção, na busca inquieta, impaciente, permanente, que os homens 

fazem no mundo, com o mundo e com os outros” (Freire, 1970, p.33). 

 

Para Freire (1970), a educação deve ser libertadora, dialógica, levando em 

consideração o conhecimento prévio do aluno, primando por uma educação que estivesse 

diretamente ligada com a realidade do discente. Através de metodologias diversificadas e uma 

abordagem transdisciplinar, o ensino deve explorar temas relevantes para a comunidade, 
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incentivando a reflexão crítica e a participação ativa de todos os envolvidos, adaptando-se às 

demandas e desafios da comunidade, tendo a pesquisa como instrumento para transformar a 

prática pedagógica. Assim, o conhecimento não é apenas transmitido, mas sim construído de 

maneira colaborativa e cooperativa, a partir da interação entre teoria e prática, pensamento e 

ação (Virginio, 2021). 

Com a chegada da Escola Nova, surgiram diferentes propostas metodológicas que 

tinham o enfoque nos estudantes, visando o desenvolvimento de diversas habilidades e 

competências. A partir destas novas propostas e concepções temos hoje as metodologias ativas 

que serão descritas no próximo item. 

Esse projeto exige métodos ativos, com mais ênfase nos processos do conhecimento 

do que propriamente no produto. Para tanto as atividades são centradas nos alunos, e 

a criação de laboratórios, oficinas, hortas ou até imprensa, conforme a linha a ser 

seguida, deve ter em vista a estimulação da iniciativa. Tentando superar o viés 

intelectualista da escola tradicional, são valorizados os jogos, os exercícios físicos, as 

práticas de desenvolvimento da motricidade e da percepção, a fim de aperfeiçoar as 

mais diversas habilidades (Aranha, 2006, p. 425). 

 

4.1 Metodologias Ativas 

 

Hoje temos em sala de aula alguns instrumentos que podem e colaboram para um bom 

andamento das atividades: livro didático; datashow; caixa de som; livros complementares. Mas 

se vê ainda uma abordagem tradicionalista em que os estudantes por vezes recebem as 

informações, mas não participam do processo. 

No contexto atual da educação já não se pode permitir apenas a transmissão das 

informações como única maneira de se ensinar. As novas tendências impulsionam os docentes 

a mudança de concepção quanto ao ensino e a aprendizagem, exigindo deles uma prática mais 

dinâmica para que possa atender os estudantes de modo a ajudá-los e prepará- los para 

atividades que se encontram dentro e fora da escola. Assim, as novas tendências, juntamente 

com as metodologias ativas, colocam o estudante como o centro de todo processo de ensino e 

aprendizagem, cabendo ao professor o papel de mediador. 

Sabe-se que o papel do professor enquanto mediador da aprendizagem é algo 

complexo, pois exige que esse transforme sua forma de pensar e agir, e isso pode se 

dá por meio de planejamentos, formações, cursos, momentos de aprimoramento 

profissional. O processo de mediação exige que o docente conheça seus alunos, suas 

realidades, seus contextos, contribuindo para uma formação crítica, uma educação que 

tenha a aprendizagem como fator preponderante (Lima; Santos, 2020, p.06). 

 

Por meio das metodologias ativas, os estudantes são convidados a participarem do 

processo de ensino e aprendizagem de maneira colaborativa, autônoma e protagonista. A partir 

delas e com elas, o estudante passa a ser o foco do ensino. A aprendizagem pode ser realizada 

de diferentes formas em diferentes lugares. Todo e qualquer espaço está propício a 
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aprendizagem, pois é um processo constante: estamos aprendendo desde o nascimento, por 

meio da socialização primeiro com a família e depois com os outros pares, dentro das esferas 

de atividades as quais pertencemos. Para Morán (2019), as metodologias ativas são o 

instrumento mais adequado e eficiente para uma educação que prima por uma formação 

completa dos estudantes. 

As metodologias ativas [...] são caminhos para avançar mais o conhecimento profundo 

e desenvolvimento de todas as competências necessárias para uma vida plena. As 

metodologias adquirem um sentido amplo, quando fazem parte de um contexto de 

transformações profundas na forma de ensinar e de aprender em espaços formais e 

informais, e quando impulsionam cada um a continuar aprendendo ativamente ao 

longo da vida (Morán, 2019, p. 09). 

 

E utilizando as metodologias ativas, o processo de ensino e aprendizagem se torna 

mais dinâmico e democrático, pois é a partir do conhecimento prévio dos estudantes que as 

atividades serão elaboradas. Além disso, as metodologias ativas preparam o educando, por 

exemplo, para o mercado de trabalho, o ambiente acadêmico, para a vida, pois elas têm como 

objetivo aprimorar as competências e aptidões deste aprendiz. 

Para Camargo; Daros (2018) as metodologias ativas de aprendizagem se baseiam na 

prática de atividades que contemplem o aprimoramento de habilidades e competências já 

adquiridas pelo estudante, priorizando a autonomia, o protagonismo e a interdisciplinaridade. 

O estudante tem papel central no processo de ensino e aprendizagem. Para os autores, as 

metodologias ativas da aprendizagem oportunizam: 

• desenvolvimento efetivo de competências para a vida profissional e 

pessoal; 

• visão transdisciplinar do conhecimento; 

• visão empreendedora; o protagonismo do aluno, colocando-o como 

sujeito da aprendizagem; 

• o desenvolvimento de nova postura do professor, agora como 

facilitador, mediador; 

• a geração de ideias e de conhecimento e a reflexão, em vez de 

memorização e reprodução de conhecimento (Camargo; Daros, 2018, 

p.42). 
 

Segundo Morán (2019), as metodologias ativas se apresentam em três conceitos- 

chave: maker, designer e empreender. Estes conceitos são geralmente relacionados ao uso de 

tecnologias digitais, como forma de instrumento para uma aprendizagem significativa. Os 

mesmos conceitos preparam os alunos para os desafios do século XXI, possibilitando o 

desenvolvendo de habilidades como criatividade, resolução de problemas e trabalho em equipe, 

norteando assim as práticas pedagógicas atuais. 

Mensurar quais são as metodologias ativas e suas estratégias, na tentativa de classificá-

las ou catalogá-las é uma tarefa muito difícil, pois existe inúmeras metodologias e estratégias 
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que propiciam a verdadeira aprendizagem; uma aprendizagem significativa que permite a 

participação efetiva dos estudantes. 

Como já mencionado, o mundo passa por inúmeras mudanças nos mais diversos 

âmbitos. E a educação acompanha estas movimentações. E por conta disto, surgem e ressurgem 

diversas metodologias, em consonância com as necessidades da sociedade. Por esta razão, a 

catalogação ou mesmo classificação das tais metodologias fica complicado. Alguns autores 

como Lovato e seus colaboradores (2018), classificam as metodologias ativas em dois blocos: 

aprendizagem colaborativa e aprendizagem cooperativa, de acordo com o quadro abaixo. 

Quadro 1: Classificação das Metodologias Ativas 

Fonte: elaborado pela autora com base em Lovato et al (2018) 

A dificuldade de classificação também ocorre devido as muitas características que se 

convergem e se divergem entre si. Pode-se destacar que ambas as metodologias visam um 

processo de ensino e aprendizagem que coloca o estudante como o centro das atividades a 

serem desenvolvidas; incentivam o trabalho em grupo e o professor é um facilitador 

(Torres; Irala, 2014). Estas divergências e convergências estão expostas no quadro a seguir. 

Quadro 2. Pontos convergentes e divergentes das aprendizagens colaborativas 

e cooperativas. 

Fonte:https://educacional.com.br/praticas-pedagogicas/aprendizagem-colaborativa 

Aprendizagem Colaborativa Aprendizagem Cooperativa 

• Aprendizagem Baseada em

 Problemas (Problem-Based Leaming) 

• Problematização 

• Aprendizagem Baseada em Projetos (Project 

– Based Leaming) 

• Aprendizagem Baseada em Times (Team 

Based Leaming-TBL) 

• Instruções por Pares (Peer – Instrution) 

• Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom) 

• Jigsaw 

• Divisão dos alunos em equipe para o 

sucesso (Student-teams-

achievement divisons -STAD) 

• Torneio de jogos em equipes (Teams 

Games Toumament – TGT) 
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A partir da apresentação das metodologias ativas nestes dois blocos: Aprendizagem 

Colaborativa e Aprendizagem Cooperativa, fica muito claro entender a dificuldade em 

classificá-las, pois há um número de pontos comuns entre elas maior que os pontos diferentes. 

Dentre os pontos convergentes é importante destacar que ambas incentivam a realização de 

atividades em grupo, permitindo que a aprendizagem seja coletiva, havendo troca de saberes 

entre os envolvidos. Neste contexo, o  professor ao mesmo tempo que ensina, também aprende 

com os estudantes. Este profissional terá que saber dosar entre as aulas expositivas e as aulas 

com o uso das metodologias ativas, pois existirá momentos em que a aula expositiva será 

primordial (Torres; Irala, 2014). 

As metodologias ativas aplicadas na educação são um assunto inesgotável, pois estão 

relacionadas com as atividades humanas e com os gêneros discursivos. Elas se agrupam, elas 

se renovam atendendo as especificidades de cada esfera de atividade (Fiorin, 2011). Ao propor 

uma atividade como foi a da citada acima – o jogo – consegue-se identificar características da 

sala invertida na aprendizagem baseada em projetos ou na instrução por pares. Encontraremos 

atividade que se encaixará em mais de uma abordagem. E em consonância com as diversas 

estratégias ativas de ensino, em conformidade com o  Quadro 1, apresentaremos a 

seguir sobre a Aprendizagem Colaborativa. 

 

4.2 Aprendizagem Colaborativa 

 

A Aprendizagem Colaborativa é baseada na teoria de Vygotsky, onde o indivíduo é 

considerado um ser social, sendo necessária a interação para que haja aprendizagem. Desta 

forma, a aprendizagem colaborativa se apresenta de maneira a permitir que os estudantes 

tenham mais autonomia, colaborando uns com os outros visando o bom desempenho das 

atividades destacando o trabalho de todo o grupo e não apenas de um participante. Ela consiste 

ainda em processos interativos nos quais duas ou mais pessoas se engajam em uma tarefa de 

aprendizado compartilhado, seja em um ambiente presencial ou virtual. 

Essa abordagem pedagógica é amplamente respaldada na literatura, uma vez que a 

interação social não apenas beneficia o aprendiz menos experiente, mas também estimula o 

estudante mais avançado a aprofundar sua compreensão do conteúdo. Segundo essa teoria, a 

interação social é fundamental para o processo de aprendizagem e para o desenvolvimento 

cognitivo humano (Figueiredo, 2018). 

Pode-se mencionar ainda que a aprendizagem colaborativa tendo como viés a interação 

social torna-se essencial para o ensino de línguas, uma vez que os estudantes constroem 

coletivamente o conhecimento linguístico, aprimoram a fluência e internalizam as normas e 
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convenções da nova língua, ficando a comunicação mais eficaz em diferentes contextos sociais 

(Leffa, 2012).  

A prática colaborativa é percebida na atualidade como um poderoso mecanismo que 

pode contribuir para que os estudantes aprendam de maneira significativa, saindo do ambiente 

escolar preparados para a vida adulta. Ao utilizarmos a Aprendizagem Colaborativa na escola, 

o aprendente desenvolve a autonomia, o protagonismo e assume a responsabilidade de 

participar ativamente no processo de ensino e aprendizagem. Esta é uma aprendizagem que 

transpassa os muros escolares, podendo valer-se das tecnologias da comunicação, para que mais 

pessoas possam aprender colaborativamente. 

A interação pode ser mediada pelo computador que pode possibilitar oportunidades 

de socialização para a aprendizagem. A aprendizagem colaborativa não se restringe 

à sala de aula, visto que, por meio da internet, as pessoas têm também a possibilidade 

de aprender juntas. Ainda acrescentam que através desses meios rompe-se com as 

limitações espaciais e temporais, propiciando a interação entre um grande número de 

participantes, o que faz com que a aprendizagem seja favorecida pelas trocas 

internacionais e pela colaboração entre os participantes (Feitosa, 2006, p. 26). 

 

As metodologias baseadas em projetos e a na resolução de problemas, fazem parte da 

aprendizagem colaborativa. Ambas propiciam a construção ativa do conhecimento pelo 

aprendiz. Nessa perspectiva, os estudantes são estimulados a pensar de forma crítica sobre as 

informações, a relacionar diferentes conhecimentos e a criar novas soluções. Essas 

abordagens, incentivam também a autonomia do estudante, uma vez que ele é responsável por 

seu próprio processo de aprendizagem (Lovato et al., 2018). 

Para Morán (2018), ao se unir as aprendizagens baseadas em projetos, em resolução 

de problemas e sala de aula invertida em uma mesma atividade (que poderá resultar na 

criação/elaboração de um jogo, por exemplo), proporciona ao estudante uma aprendizagem 

significativa, considerando o seu meio. 

A combinação de aprendizagem por desafios, problemas reais e jogos com a aula 

invertida é muito importante para que os alunos aprendam fazendo, aprendam juntos 

e aprendam, também, no seu próprio ritmo. Os jogos e as aulas roteirizadas com a 

linguagem de jogos – a chamada gamificação – estão cada vez mais presentes no 

cotidiano escolar e são importantes caminhos de aprendizagem para gerações 

acostumadas a jogar (Morán, 2018, p. 25). 

 

A aprendizagem colaborativa direciona os estudantes por meio de quatro pilares: 

trabalho em equipe, interação contínua, compartilhamento de saberes e construção coletiva do 

conhecimento, exigindo a participação ativa dos alunos em um ambiente colaborativo e 

estimulante, onde possam desempenhar o papel de protagonistas de sua própria aprendizagem.  

Estes pilares vão ao encontro da visão freiriana quanto a construção da sociedade 

baseada na ação dialógica que consiste na reflexão e interpretação da realidade que os cercam  
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(no caso, os estudantes) afim de construirem e compreenderem a sociedade de maneira crítica. 

Ao interagirem, discutirem e refletirem em conjunto, os estudantes desenvolvem habilidades 

cognitivas e socioemocionais, superando metas individuais e coletivas, alcançando resultados 

mais expressivos. A implementação dessa prática exige do docente um planejamento cuidadoso 

e a criação de atividades que estimulem o grupo e direcionem o processo de aprendizagem. No 

entanto, a efetividade da aprendizagem colaborativa depende de um conjunto de fatores, 

incluindo a formação docente e o apoio institucional (Klein; Vosgerau, 2018). 

O professor aqui desempenha apenas papel de mediador dando total liberdade ao 

grupo. A interferência do docente é mínima. O profissional apenas construirá um ambiente que 

estimule o diálogo, a curiosidade, as interações promovendo a autonomia, o protagonismo e o 

pensamento crítico dos educandos (Feitosa, 2016). 

Nesta perspectiva quanto ao papel do professor, o mesmo não fica supervisionando a 

todo instante as atividades a serem realizadas, dando maior autonomia e oportunidades para que 

os estudantes consigam discutir e resolver os questionamentos e dúvidas que aparecem durante 

o andamento do projeto, além de proporcionar momentos de feedback elencando quais 

objetivos já foram atingidos e quais poderão ser trabalhados na próxima aula. Esta é uma 

metodologia em que todos têm oportunidade de contribuir. 

O professor da sala de aula colaborativa, por sua vez, não monitora ativamente os 

grupos, deixando questões importantes para que eles mesmos resolvam. Encerra suas 

atividades diárias com uma sessão de discussões em que os alunos em conjunto 

avaliam se os objetivos compartilhados foram alcançados ou, se não o foram, 

discutem e negociam uma melhor forma de alcançá-los da próxima vez (Torres; Irala, 

2014, p.69). 

 

Confiando na capacidade dos alunos de se organizarem e trabalharem em equipe, o 

professor da aula colaborativa opta por um enfoque menos prescritivo, deixando que os alunos 

desenvolvam suas próprias estratégias de colaboração. Levando em consideração os preceitos 

desta metodologia ativa, vê-se que ela pode (e deve) ser utilizada em sala de aula, não somente 

na Educação Básica, pois a partir dela obtêm-se resultados positivos de aprendizagem, tanto em 

relação ao objeto de conhecimento, como nas relações sociais, em que os estudantes 

aprenderem a compartilhar, respeitar o momento do outro e resolver as coisas em grupo. 

É importante ressaltar que a Aprendizagem Colaborativa não é a única metodologia 

ativa que utilizamos no ambiente escolar. Vamos destacar na próxima seção algumas 

características da Aprendizagem Cooperativa. 
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4.3 Aprendizagem Cooperativa 

 

A Aprendizagem Cooperativa pode ser definida como uma metodologia em que os 

estudantes trabalharam em grupos pequenos, contribuindo entre si para uma melhor 

compreensão do objeto de conhecimento a ser estudado. Esta aprendizagem possibilita a 

interação entre estudantes e professor desenvolvendo desta maneira uma certa autonomia e 

responsabilidade consigo e com os outros (Firmiano, 2011). 

A AC é entendida, formalmente, como um método ou estratégia de ensino baseada na 

interação social que consiste na utilização de pequenos grupos, de tal modo que seus 

membros trabalhem em conjunto para maximizarem sua própria aprendizagem e a dos 

demais colegas. É um trabalho em grupo estruturado para que todos os alunos 

interajam, troquem informações e possam ser avaliados de forma individual pelo seu 

trabalho (Ribeiro; Cavassan, 2016, p. 26). 

 

Durante uma aula cooperativa, o aprendente se envolve em atividades organizadas em 

grupos, cooperando com seus pares na resolução de uma série de desafios. Os participantes 

nesta metodologia, tem funções específicas dentro de sua equipe. Estas funções serão decididas 

em comum acordo com os participantes de cada grupo (Torres; Irala, 2014). 

No que diz respeito especificamente à divisão de tarefas, no trabalho cooperativo 

existe uma divisão mais clara de tarefas a serem realizadas pelos participantes, pois 

cada aprendiz se responsabiliza por uma parte da resolução do problema [...] (Torres; 

Irala, 2014, p.08). 

 

Na sala de aula cooperativa, o professor conduz os estudantes a uma aprendizagem 

conjunta. Sua função vai além da mera transmissão de conhecimento, sempre atento ao processo 

e a promoção da reflexão crítica. Ele define objetivos claros, garantindo que toda a turma tenha 

a oportunidade de aprender e contribuir com a aula. 

Diferentemente da Aprendizagem Colaborativa, na Aprendizagem Cooperativa, o 

docente tem uma participação maior, ou seja, intervém de forma oportuna quando identifica 

comportamentos que podem prejudicar o andamento das atividades, como distrações ou 

conflitos. Além disso, cabe a ele, estruturar um ambiente de modo que fique acolhedor e facilite 

a interação entre os educandos, posicionando-os de maneira estratégica. Todos sabemos que 

toda e qualquer metodologia de ensino coloca o estudante como o centro de todo processo. É 

importante ressaltar que na Aprendizagem Cooperativa, não é diferente, porém nesta 

metodologia há uma maior interferência do professor. 

[...] na cooperação o processo é mais centrado no professor e orquestrado diretamente 

por ele. Trata-se de um conjunto de técnicas e processos que os alunos utilizam com 

uma maior organização dentro do grupo de estudo para a concretização de um objetivo 

final ou a realização de uma tarefa específica. É um processo mais direcionado do que 

o processo de colaboração e mais controlado pelo professor (Torres; Irala, 2014, p. 

08). 
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Ao utilizar-se da Aprendizagem Cooperativa como metodologia de ensino, assume- se 

um posicionamento em que a educação é vista como instrumento essencial para a formação de 

indivíduos aptos para a vida fora dos muros escolares. Com a aplicabilidade desta metodologia, 

trabalha-se não apenas um ou outro objeto de conhecimento, mas o desenvolvimento de 

habilidades e competências fundamentais para o trabalho em equipe, o respeito mútuo e a 

resolução conjunta de problemas. 

Para Cunha e Uva (2016, p. 138), a aprendizagem cooperativa está pautada nos 

seguintes elementos: interdependência positiva; responsabilidade individual e de grupo; 

interação estimuladora preferencialmente face a face; competências sociais; e processo de 

avaliação de grupo. 

A interdependência positiva ocorre quando os estudantes conseguem perceber que o 

êxito de cada um está intrinsicamente relacionado com o êxito do grupo; na responsabilidade 

individual e de grupo, todos têm responsabilidade sobre a sua aprendizagem e a do grupo; já na 

interação face a face, a comunicação é direta, ou seja, estudantes com estudantes, facilitando 

assim o trabalho em equipe; as competências sociais são para saber resolver os conflitos por 

meio do diálogo e por fim, a avaliação contínua, que traz a importância da reflexão sobre o 

processo de ensino e aprendizagem frente aos resultados, buscando sempre o aperfeiçoamento 

(Cunha; Uva, 2016). 

A partir do uso da Aprendizagem Colaborativa e também da Aprendizagem 

Cooperativa no ambiente escolar, estamos preparando os estudantes para que sejam agentes 

transformadores da sociedade por meio do diálogo, da interação, da colaboração e cooperação 

de modo a torná-la melhor para todos. 

Lembrando que além das Metodologias Ativas temos muitas outras que podem e são 

usadas dentro e fora do ambiente escolar. Por exemplo, quando se escreve um artigo, uma 

dissertação uma tese, faz-se necessário apresentar as metodologias de pesquisa científica. Essas 

metodologias apresentam o percurso feito pelo pesquisador desde a pesquisa bibliográfica, 

coleta e tratamento de dados, análise e resultados da pesquisa. Dada a sua importância, o 

próximo capítulo se encarregará de discorrer sobre as metodologias que foram utilizadas nesta 

pesquisa. 
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5 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

Este capítulo é de suma importância, pois todo e qualquer trabalho acadêmico 

apresenta as metodologias usadas para a elaboração da pesquisa. Esta é uma parte essencial, 

pois explicitará o passo-a-passo do tipo da pesquisa, do contexto e processos que serão 

estudados neste trabalho e também da coleta e tratamento dos dados. 

Nesta perspectiva, o primeiro item deste capítulo abordará o tipo de pesquisa. 

 

 

5.1 Tipo de Pesquisa 

 

Considerando a complexidade de ensinar uma nova língua, optou-se primeiramente 

pela pesquisa bibliográfica, que consiste na leitura de artigos, dissertações, teses para embasar 

o tema desta pesquisa. É o tipo de pesquisa que se encontra em todas as pesquisas científicas, 

pois é essencial que o pesquisador demonstre quais fontes (artigos, livros, dissertações) 

embasaram o trabalho. 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências teóricas já 

analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como livros, artigos 

científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho científico inicia-se com uma 

pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre 

o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na 

pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de 

recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual 

se procura a resposta (Fonseca, 2002, p. 32). 

 

A pesquisa bibliográfica exerce papel importante no processo de elaboração da 

pesquisa científica, em que o pesquisador realiza um estudo detalhado de textos com o intuito 

de verificar teorias, metodologias e abordagens que já foram utilizadas por outros teóricos, 

realizando uma análise crítica das informações, observando atentamente as divergências e 

convergências entre os autores. Com esta abordagem, o pesquisador passa a ter um repertório 

maior de informações, conseguindo reconhecer outras possiblidades para pesquisas futuras 

(Sousa et al, 2021). 

Neste contexto da era digital, em que alguns estão conectados, tendo acesso aos mais 

variados assuntos nas diferentes plataformas, a pesquisa bibliográfica torna-se uma abordagem 

com alguns benefícios, pois há uma infinitude de trabalhos acadêmicos (artigos, ensaios, 

monografias, dissertações e teses) à disposição de maneira facilitada, podendo o pesquisador 

permanecer por exemplo, na sua residência sem enfrentar deslocamento para concretizar a sua 

pesquisa. É importante que o pesquisador fique atento às escolhas dos textos que serão 

utilizados na pesquisa, além de procurar sites seguros e confiáveis. 

Além da pesquisa bibliográfica, utilizou-se também a pesquisa qualitativa, 
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preocupando-se em revelar a multiplicidade de vozes e perspectivas, reconhecendo a 

diversidade e a riqueza das experiências individuais e em grupo. Desta forma, a quantificação 

fica em segundo plano. 

A pesquisa qualitativa é realizada em contextos reais, ou seja, nos ambientes onde os 

fenômenos acontecem. Desta maneira, a compreensão e a percepção dos resultados se tornam 

mais visíveis em relação aos dados analisados. Aqui, não há neutralidade por parte do 

pesquisador, pois o mesmo interage com os participantes do processo, fazendo a coleta de dados 

de forma que se aproxime da realidade. 

Este tipo de pesquisa procura descrever os fatos de maneira detalhada explorando cada 

interface da análise e dos dados sem que haja necessidade de quantificá-los (dados numéricos). 

Ela ainda tem interesse pelo resultado final, preocupando-se também com o processo que leva 

a este resultado, identificando e descrevendo cada fase da pesquisa. Assim, esta abordagem 

objetiva criar novas explicações sobre o tema proposto, retratando a vivência dos indivíduos 

que participam do processo (Triviños, 1987). 

[...] a abordagem qualitativa não emprega instrumentos estatísticos como base para a 

análise. Ela é utilizada quando se busca descrever a complexidade de determinado 

problema – não envolvendo manipulação de variáveis ou estudos experimentais. Ela 

contrapõe-se à abordagem quantitativa uma vez que busca levar em consideração 

todos os componentes de uma situação e suas interações e influências recíprocas 

considerando uma visão/perspectiva holística (Mazucato, 2018, p. 60). 

 

Outro tipo de pesquisa utilizado neste trabalho foi a pesquisa-ação, que se contrapõe 

ao modelo tradicional de pesquisa, apresentando-se como uma metodologia independente e 

envolvida com a realidade. Na pesquisa-ação, o pesquisador é um participante ativo, 

comprometido com o contexto social, não se limitando apenas na observação dos fatos. Este 

tipo de pesquisa enriquece o trabalho, permitindo assim, o desenvolvimento minucioso e 

contextualizado do tema a ser estudado. 

Um tipo de pesquisa social com base empírica, concebida e realizada em estreita 

associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo no qual os 

pesquisadores e os participantes, representativos da situação e/ou do problema, estão 

envolvidos de forma cooperativa e participativa (Thiollent, 1986, p.3). 

 

Quando o assunto é sala de aula, a pesquisa-ação pode ser utilizada como uma 

importante ferramenta para o desenvolvimento da prática docente, pois este tipo de 

pesquisa é constituída por um movimento que leva em consideração as questões internas e 

somente depois as questões externas, preocupando-se desta forma com os indivíduos que 

participam de todo o processo, aprimorando as técnicas de abordagem no processo de ensino e 

aprendizagem com a finalidade de obter resultados perceptíveis para as adversidades 

encontradas (Engel, 2000). 
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A primeira adversidade é que a maioria dos estudantes estão estudando pela primeira 

vez a língua espanhola; a outra adversidade está relacionada a introdução das metodologias 

ativas e dos projetos de aprendizagem nas aulas de língua espanhola. E a próxima adversidade 

é o desenvolvimento do sentimento de pertencimento dos estudantes nas aulas, ou seja, 

tornando-os o centro do processo de ensino e aprendizagem, transformando-os em pessoas 

críticas que resolverão conflitos (dentro e fora do ambiente escolar) de maneira a si respeitar e 

respeitar os outros envolvidos. 

A pesquisa-ação é um processo dinâmico que está atrelado a realidade tendo como viés 

a aprendizagem coletiva, aproveitando-se dos saberes de seus participantes na busca de uma 

contribuição ativa e significativa para a pesquisa. É caracterizada por sua aplicabilidade prática 

e por modificar a realidade dos participantes do processo. Aqui, o pesquisador não é mero 

observador, sendo visto como membro ativo da sociedade que se envolve em uma situação com 

o objetivo de avaliar a eficácia de um novo método. 

A principal característica desta abordagem é seu caráter situacional, que objetiva 

encontrar soluções de situações pontuais em ambientes específicos, contribuindo para a 

instauração de conhecimentos mais amplos. Assim, permite-se um número maior de ajustes e 

orientações ao longo da pesquisa, focando em resultados que beneficiem a todos os envolvidos 

(Engel, 2000, p. 184 – 185). 

Na perspectiva educacional, a pesquisa-ação torna-se fundamental pois se baseia no 

diálogo, na troca de saberes entre os participantes, além de unir teoria e prática. Tomando como 

base esta abordagem, a próxima seção apresentará os contextos e sujeitos da pesquisa. 

 

5.2 Contextos e sujeitos da pesquisa 

 

A pesquisa em questão tem como contexto a Escola Estadual Amélio de Carvalho Baís, 

situada em Campo Grande – Mato Grosso do Sul (MS), localizada na Avenida Florestal s/n no 

bairro Coophatrabalho, bairro este pertencente a região do Imbirussu. Esta unidade de ensino 

está funcionando desde 1981. Sendo uma escola integral onde são ofertados 24 componentes 

curriculares e por isto, deve-se procurar maneiras diversificadas de aplicar os objetos de 

conhecimento e habilidades que serão estudados durante o ano. 

É uma unidade de ensino pioneira na Educação Integral. Foi a primeira escola de 

Campo Grande nesta modalidade no ano de 2009, com o projeto Ensino Médio Inovador, 

projeto este que perdurou até final de 2016. 
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Em 2009 foi implantado por meio de Projeto Experimental a execução do Ensino 

Médio Integral, através da Resolução/SED nº 2.242 de 2º de abril do referido ano. Em 

2010 a escola passou a integrar o Programa do Governo Federal, Ensino Médio 

Inovador. No ano de 2016 o Programa Ensino Médio Inovador foi finalizado. No ano 

de 2014 a Escola proporcionou o ensino e aprendizado da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio e ofereceu no período de 2014 a 2016 os Cursos Técnicos de 

Transações Imobiliárias, Recursos Humanos, Informática e Gerência em Saúde. A 

partir do ano de 2017 essa Instituição de Ensino passa a fazer parte do Ensino Médio 

em Tempo Integral, denominado Escola da Autoria (Mato Grosso do Sul, 2020, p. 

04). 

 

A partir de 2017, esta escola passa a ser atendida pelo mais novo programa de escola 

de tempo integral: Escola da Autoria que tem parcerias com empresas privadas, como o ICE- 

Instituto de Corresponsabilidade pela Educação e também o Instituto Ayrton Senna (IAS). 

Quanto a missão do ICE, conforme informado em seu site e em documentos 

publicados pelo mesmo, é a de contribuir objetivamente para a melhoria da qualidade 

da educação básica pública por meio da aplicação de inovações em conteúdo, método 

e gestão com o propósito de alcançar a formação do jovem nas dimensões pessoal, 

social e produtiva [...] (Garcia, 2021, p. 127). 

 

O Instituto Ayrton Senna, diferentemente do Instituto de Corresponsabilidade pela 

Educação (ICE), tem como foco principal trabalhar com as competências socioemocionais. 

Com a reforma do Ensino Médio em Tempo Integral, via Lei nº 13.415 (MEC, 2017), 

houve a materialização da atuação dos reformadores empresariais em Mato Grosso do 

Sul, inicialmente, por meio do Acordo de Cooperação entre a Secretaria de Estado de 

Educação (SED) e o Instituto Ayrton Senna (IAS13), em 2018, objetivando-se a 

elaboração do currículo conforme as novas exigências postas pela Lei 13.415 e a nova 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A escolha do IAS foi feita devido a sua 

expertise em competências socioemocionais e em educação integral (Garcia, 2021, p. 

76). 

 

Para que a escola mencionada pudesse participar do novo programa, foi preciso 

algumas adequações como ter 12 salas de aula, adequações na estrutura física como 

laboratórios, biblioteca, vestiários; um diretor adjunto; coordenadores de área. Algumas 

especificações foram atendidas, outras não. Após a adesão da unidade de ensino ao programa, 

a mesma passou por algumas intervenções, mas não houve mudanças na estrutura original e/ou 

ampliação (Cardoso, 2022). 

A escola, atende apenas estudantes do Ensino Médio com a faixa etária de 14 a 18 

anos. A maioria de seu público está na idade-série corretas. Possui 09 turmas distribuídas da 

seguinte forma: 04 de 1º ano; 03 de 2º ano e 02 turmas de 3º ano. Cada turma tem entre 30 e 35 

estudantes.  

Além das 09 turmas, a escola conta também com secretaria, direção, coordenação, sala 

dos professores, coordenação de área, biblioteca, laboratório de Química, Física e Biologia. 

Tem também 02 laboratórios de informática, almoxarifado, vestiário, sala de música, quadra de 

esportes coberta, cozinha, refeitório, cantina além de uma área considerável bem arborizada. 
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A turma contemplada para a realização dos projetos foi o 1ºC, contando com 

aproximadamente 30 estudantes. Nesta turma todos tem entre 14 – 15 anos. Assim que os 

projetos foram iniciados, organizamos algumas aulas durante o ano letivo, de maneira que 

conseguimos apresentar pelo menos um projeto por bimestre.  

Por meio destes projetos, conseguimos abordar vários objetos de conhecimento e 

contemplar mais de uma habilidade apresentada no Organizador. Desta forma, os estudantes 

não foram prejudicados quanto ao cumprimento dos objetos de conhecimento e habilidades que 

devem ser trabalhadas durante o ano. 

No item a seguir, falaremos sobre a coleta de dados. 

 

5.3 Coleta de dados 

 

Em decorrência da globalização e das fronteiras (que vão além das divisões territoriais 

entre cidades, estados e países), faz-se necessário o ensino e aprendizagem de uma segunda 

língua, que neste caso é a Língua Espanhola. Quando se fala no ensino e aprendizagem de 

uma segunda língua, é importante ressaltar e deixar bem evidente que em apenas duas aulas 

semanais e um currículo engessado, fica difícil se aprofundar nas temáticas. 

Assim, o enfoque se dá na escrita, leitura e compreensão (interpretação de texto). A 

fala/pronúncia é trabalhada na leitura, diálogos curtos, bem como exposições orais. Desta 

maneira, estamos preparando os estudantes para a realização de provas externas como o Enem 

– Exame Nacional do Ensino Médio e vestibulares de inúmeras universidades. Nestas provas 

são cobradas principalmente a compreensão leitora. 

Outro fator que deve ser considerado, é o aprimoramento do vocabulário, a partir de 

atividades de tradução com o uso de dicionários físicos e online, escolha de temática e atividade 

que também poderão (e são) ser trabalhadas em outras unidades curriculares. Esta correlação 

entre as disciplinas e as diferentes áreas já está prevista tanto na BNCC como no Organizador 

Curricular. 

O primeiro passo para a realização dos projetos se deu pela leitura do organizador 

curricular pelo docente, podendo ele ter uma ideia de qual atividade será a mais adequada a 

partir das habilidades propostas no documento. Assim que decidido qual objeto de 

conhecimento, juntamente com a habilidade a ser contemplada na atividade escolhida, na aula 

seguinte haverá uma conversa com a turma juntamente com o roteiro da atividade, no caso os 

projetos, que serão trabalhados naquele bimestre. Reforçando ainda que os projetos 

apresentados nesta dissertação são apenas algumas das muitas atividades realizadas durante os 

bimestres. 
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Figura 1: Competências Específicas da Área: Organizador Curricular – Linguagens e 

suas tecnologias p. 12 (1º Ano do Ensino Médio) 

 

Figura 2: Habilidades: Organizador Curricular – Linguagens e suas tecnologias p. 13 

(1º Ano do Ensino Médio) 
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Figura 3: Sugestões Didáticas: Organizador Curricular – Linguagens e suas 

tecnologias p. 14 (1º Ano do Ensino Médio) 

Fonte: https://www.sed.ms.gov.br/wp-content/uploads/2022/01/Curriculo-Novo-Ensino- 

Medio-v1.1.pdf 

 

Além dos projetos propiciar um processo de ensino e aprendizagem mais abrangente, 

no sentido de que podemos trabalhar com pesquisas, compreensão leitora, produção de 

glossário, cartazes e/ou folder e banner – que também aprimora o vocabulário, não deixamos 

de apresentar atividades avaliativas consideradas “tradicionais” como simulados – semelhantes 

as provas de vestibulares, concursos e Enem. 

Em relação aos projetos, como dito acima, inicia-se com uma leitura atenta do 

Organizador pelo docente, e só depois de algumas pesquisas (na internet), se elenca os objetos 

de conhecimento e as habilidades que se encaixarão na atividade escolhida. Partindo deste 

pressuposto, há uma conversa explicativa para a turma – que no caso é o 1º C – sobre como 

acontecerá a atividade, os objetivos que deverão ser alcançados, a intencionalidade do projeto, 

entre outros, além da entrega impressa de um roteiro explicativo (passo-a-passo) com sites para 

que os estudantes possam visualizar possíveis modelos, pesquisar as palavras, aprender sobre 

determinados países. Este roteiro ficará disponível também no classroom. 

Deve-se lembrar de que esta turma em sua maioria não conhecia  a língua espanhola, 

então é importante que as coisas sejam muito bem explicadas. Mesmo com todo progresso que 

vivenciamos na educação, ainda há pais que são tradicionalistas e é preciso que o professor 
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apresente para o estudante as instruções do que foi estudado/pedido em sala de aula. Com a 

leitura do parágrafo anterior, pode-se ter uma visão tradicionalista do ensino. E onde entra o 

protagonismo: na forma em que ele desenvolverá o projeto; por meio de troca de saberes, da 

colaboração, da interação com os colegas, por meio de escolhas das palavras, das imagens, dos 

formatos.  

É importante destacar que a coleta de dados se deu durante o ano letivo de 2023, 

considerando oito aulas, equivalente há um mês de aula, para a realização dos projetos. 

Lembrando ainda que esta unidade curricular – Língua Espanhola – tem duas aulas semanais, 

cada uma de 50 minutos. Durante as aulas posteriores a esta fala e entrega do roteiro, a coleta 

de dados foi realizada por meio de fotos dos estudantes produzindo as atividades, bem como, 

realizando a procura das palavras em dicionários físicos, pertencentes ao acervo da biblioteca 

da unidade de ensino. Como o processo de avaliação é formativo e contínuo, utilizamos também 

como forma de coleta de dados as rubricas, que demonstram a participação ativa dos alunos em 

todas aulas destinadas aos Projetos. 

Figura 4: Produção de atividades 
 

Fonte: acervo da pesquisadora 
 

 

Figura 5: Pesquisando as palavras no dicionário 
 

Fonte: acervo da pesquisadora 
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Figura 6: Pesquisando e transcrevendo o significado das palavras 

 

Fonte: acervo pesquisadora 

 

Figura 7: Leitura e discussão sobre o tema proposto 

Fonte: acervo pesquisadora 
 

Quadro 3: Rubrica 
Critério  Excelente  Bom Regular  Insatisfatório 

Adequação ao Tema 

e Propósito 

Demonstra compreensão 

profunda do tema proposto e 

atinge plenamente o propósito 

comunicativo. As ideias são 

relevantes e bem desenvolvidas. 

 Aborda o tema proposto e 

atinge o propósito 

comunicativo de forma 

satisfatória. As ideias são 

geralmente relevantes e 

desenvolvidas. 

 Tangencia o tema proposto e 

o propósito comunicativo é 

parcialmente atingido. 

Algumas ideias podem ser 

pouco relevantes ou 

superficiais. 

 Não aborda o tema proposto 

ou não atinge o propósito 

comunicativo. As ideias são 

confusas, irrelevantes ou 

ausentes. 

Organização e 

Coerência 

 Apresenta uma estrutura lógica 

e clara. As ideias fluem de 

maneira coerente e progressiva. 

 Apresenta uma estrutura 

organizada. A coerência 

entre as ideias é, em geral, 

mantida. 

 Apresenta problemas de 

organização. A coerência entre 

as ideias é por vezes 

comprometida. 

Desorganizado e incoerente, 

dificultando a compreensão 

das ideias. Não há progressão 

lógica. 

Vocabulário e 

Gramática 

O vocabulário é rico, preciso e 

adequado ao contexto. A 

gramática e a ortografia estão 

corretas, sem erros que 

prejudiquem a compreensão. 

O vocabulário é adequado e 

geralmente preciso. A 

gramática e a ortografia 

apresentam poucos erros 

que não comprometem 

significativamente a 

compreensão. 

O vocabulário é limitado ou 

impreciso em alguns 

momentos. A gramática e a 

ortografia apresentam alguns 

erros que podem dificultar 

parcialmente a compreensão. 

O vocabulário é inadequado e 

repetitivo. A gramática e a 

ortografia apresentam muitos 

erros que prejudicam 

significativamente a 

compreensão do texto. 

Estilo e 

Expressividade 

 Demonstra um estilo claro, 

expressivo e adequado ao 

gênero textual. Há originalidade 

e um bom domínio da 

linguagem para transmitir a 

mensagem de forma eficaz. 

 Apresenta um estilo claro e 

adequado. A mensagem é 

transmitida de forma 

satisfatória. 

 Apresenta um estilo pouco 

elaborado ou inadequado ao 

gênero textual. A mensagem 

pode ser transmitida de forma 

confusa ou imprecisa. 

 Apresenta um estilo confuso, 

repetitivo ou inadequado. A 

mensagem não é transmitida 

de forma eficaz. 

Fonte: elaborado pela pesquisadora 
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A rubrica é um instrumento avaliativo que visa não somente avaliar/mensurar a 

aprendizagem dos estudantes, mas também da prática pedagógica. É uma maneira de realizar a 

avaliação e a autoavaliação. Esta ferramenta se apresenta em formato de tabela edificada com 

foco nas habilidades que estão contempladas nas atividades propostas. O processo avaliativo é 

formativo e contínuo, ou seja, é algo que acontece a todo instante no ambiente escolar (Coelho 

et al. 2023). 

A utilização desta ferramenta na avaliação do processo de ensino e aprendizagem 

oferece diversos benefícios como o protagonismo aos alunos em sua própria jornada de 

aprendizado, simplificação na atribuição de notas e enriquece a variedade de instrumentos 

avaliativos. Adicionalmente, conforme apontam Vernier et al. (2018 apud Coelho et al. 2023), 

as rubricas se destacam como os instrumentos mais apropriados para avaliar a aquisição de 

competências e habilidades, pois possibilitam identificar os diferentes níveis de domínio dos 

alunos e, consequentemente, planejar atividades pedagógicas mais direcionadas ao seu 

desenvolvimento. 

Sendo o sujeito da pesquisa, uma turma de uma escola integral de tempo integral 

ressalta-se que por meio das rubricas, o processo avaliativo torna-se mais esclarecedor  e 

abrangente. Ao se propor atividades diversificadas como os projetos de aprendizagem juntamente 

com as metodologias ativas é imprescindível que os instrumentos avaliativos mensurem ou 

demonstrem mais que um valor numérico. 

A cada aula dedicada a produção dos projetos, víamos uma evolução, seja na escrita, na 

oralidade, na interpretação e também nas atitudes. Quando propomos uma atividade baseada 

nas aprendizagens: significativa, colaborativa e cooperativa, estamos ensinando muito mais que 

uma língua. Para que consigam perceber esta evolução, o próximo capítulo será dedicado as 

análises das atividades. 
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6 ANÁLISE: DESCREVENDO OS PROJETOS 

 

Para a realização desta dissertação, dentre muitas atividades e projetos produzidos ao 

longo de 2023 com a turma do 1º C – Ensino Médio, escolhemos apenas cinco para analisar 

neste trabalho, elencando quais metodologias foram usadas. A classificação das metodologias 

ativas, como apresentado no capítulo quatro não é algo simples, existem características comuns 

entre elas. 

Os projetos de aprendizagem, foram construídos a partir da metodologia ativa que está 

na aprendizagem colaborativa, a Aprendizagem Baseada em Projetos que coloca o estudante 

como ponto central do processo de ensino e aprendizagem, convidando-o ao protagonismo de 

sua própria trajetória. Por meio de situações reais, ele desenvolve habilidades como: resolução 

de problemas, trabalho em equipe e o pensamento crítico. 

Pode-se destacar nesta metodologia ativa de ensino, que o aprendiz não é mero 

coadjuvante neste processo, sendo encorajado a realizar pesquisas e investigações que o leve a 

solucionar o problema apresentado. Assim, a aprendizagem se torna significativa, em que este 

educando leva os conhecimentos adquiridos durante o projeto para a vida. (Lovato et al, 2018). 

Os autores ainda nos trazem três possíveis categorias de projetos: 

Projeto construtivo: seu objetivo é construir algo novo, introduzindo alguma 

inovação, propondo uma solução nova para um problema ou situação. Projeto 

investigativo: seu objetivo é o desenvolvimento de pesquisa sobre uma questão ou 

situação, empregando-se o método científico. Projeto didático (ou explicativo): 

procura responder questões do tipo: “Como funciona? Para que serve? Como foi 

construído?” Busca explicar, ilustrar ou revelar os princípios científicos de 

funcionamento de objetos, mecanismos, sistemas etc (Lovato et al, 2018, p. 163). 

 

A maioria dos projetos construídos com a turma, podem ser classificados dentro da 

Aprendizagem Baseada em Projetos como Projetos investigativos e Projetos didáticos (ou 

explicativos), pois os objetos de conhecimento não são novidade, ou uma inovação. As 

atividades tinham como propostas pesquisar sobre um tema específico, o seu uso, a sua função 

e também explicá-lo a sua aplicabilidade dentro de um determinado contexto. 

Outra metodologia ativa de ensino que foi utilizada na produção dos projetos é a 

Aprendizagem Baseada em Problemas é uma abordagem construtivista, pautada na autonomia 

e na autoria dos estudantes. A turma se reúne em grupos e decidem sempre em conjunto quais 

medidas tomar para solucionar o problema. Esta metodologia de ensino instiga o 

autoconhecimento do grupo de forma ativa e significativa, desenvolvendo o pensamento  

crítico,  a  criatividade,  a  resolução  de  problemas  e  a  coletividade, proporcionando 

momentos de troca de ideias entre os estudantes. Esta metodologia de ensino promove a 

reflexão e a autoavaliação. Em ambas as metodologias o professor é apenas mediador, dando 
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autonomia na condução das atividades para os alunos (Lovato et al, 2018). 

A Aprendizagem Baseada em Projetos e a Aprendizagem Baseada em Problemas de 

acordo com Antunes; Nascimento e Queiroz (2019, p. 120): 

devem ser flexíveis e condizentes com sua apreensão da realidade, não tomadas como 

uma panaceia que vem a resolver todos os problemas. Estas metodologias ativas 

devem ser encaradas como estruturas flexíveis as quais o professor não deve se agarrar 

como muletas, mas antes, a partir de sua prática profissional, compreender seus 

princípios filosóficos e teóricos na acepção de uma escolha deliberada entre usar, não 

usar, escolher o que vai usar e como vai aplicar. Caso julgue necessário, por exemplo, 

realizar aulas expositivas em meio à aplicação de um dos métodos, é sua experiência 

e sensibilidade a seu contexto de atuação, e não um aporte teórico, que deve conduzir 

o processo de ensino-aprendizagem. 

O termo Projetos de Aprendizagem, está inserido no Sistema de Gestão de Dados 

Escolares – SGDE- onde são realizados os planejamentos bimestrais da Rede Estadual de 

Ensino. Dentro do quesito avaliação, aparece esta terminologia, que para a pesquisadora foi 

considerada pertinente, pois os projetos que serão vistos mais adiante, são projetos de 

aprendizagem que propiciam momentos de práticas pedagógicas significativas. 

 

Figura 8: Planejamento – Critérios Avaliativos e Instrumentos Avaliativos 
 

Fonte: https://www.sgde.ms.gov.br/Professor/manterPlanejamento 

 Veremos a seguir a análise dos projetos selecionados. 
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ANÁLISE I: CRUCIGRAMA 

Objeto de Conhecimento: Formación de Plural 

Recursos utilizados: material impresso (Gramática y Práctica de Español para 

Brasileños) 
 

 

A partir da habilidade “MS. EM13LGG103: Analisar o funcionamento das linguagens, 

para interpretar e produzir criticamente discursos em textos de diversas semioses (visuais, 

verbais, sonoras, gestuais), tendo como sugestão didática “Acesso a diferentes gêneros textuais 

de diversas mídias, com a temática da língua espanhola...”, foi proposto aos educandos a 

atividade de “Crucigrama – Formación de Plural”, com os objetivos de melhorar o vocabulário, 

apresentar um novo gênero discursivo, compreender o objeto de conhecimento proposto: 

formación de plural, aprimorar a memória, aumentar o raciocínio e despertar a curiosidade. 

As palavras cruzadas são um jogo que pode ser praticado pelas mais diferentes faixas 

etárias. O indivíduo que se propõe a resolver a cruzadinha está promovendo muitos benefícios 

a si: além de ser uma distração, algo que faremos no horário do ócio, pode-se prevenir doenças 

como o Alzheimer (Russo, 2017). 

Pressupõe-se que o uso deste instrumento durante as aulas facilite a aprendizagem das 

mais diferentes áreas, promovendo uma aprendizagem significativa e ativa, onde o estudante 

não apenas recebe as informações, mas é instigado a buscar a solução do jogo, tornando-se 

participante ativo no processo de ensino e aprendizagem. 

A cruzadinha foi elaborada pela professora da unidade curricular Língua Espanhola, 

utilizando-se do aporte teórico retirado da Gramática y Práctica de Español para Brasileños, 

disponibilizado para os estudantes anteriormente (material impresso). O objeto de 

conhecimento foi explicado em algumas aulas passadas, até o dia da aplicação da atividade. 

Antes do preenchimento da cruzadinha, realizou-se uma leitura de todas as dicas, esclarecendo 

possíveis dúvidas. Logo após a leitura, foi reforçado também que era imprescindível que a 
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turma prestasse atenção nas instruções (dicas ou charadas) apresentadas ao final da folha, e que 

todas as palavras deveriam ser escritas apenas no plural. 

As palavras selecionadas para compor o crucigrama, já haviam sido estudadas 

anteriormente e estavam presentes no caderno de cada um. Com a atividade, os estudantes 

tiveram que traduzir as dicas sem o auxílio de dicionários ou recursos eletrônicos para o 

preenchimento da palavra-cruzada; se atentar que algumas palavras são invariáveis quanto ao 

número e por isto, algumas teriam que utilizar dos artigos (los, las) para formar plural; prestar 

atenção no quantitativo de quadradinhos para o preenchimento correto. Para conseguir chegar 

até a palavra correta a depender da dica, primeiro os estudantes analisaram atentamente o 

conceito (dica) apresentado para só depois encontrar de maneira assertiva as palavras que se 

apresentariam na cruzadinha. A maioria dos estudantes não tinham conhecimento prévio da 

língua espanhola, sendo esta atividade realizada por meio de consulta do caderno contendo as 

palavras e explicações da formação de plural. 

Notou-se que alguns estudantes escreveram de maneira incorreta as palavras de 

número 6, 8 e 11 que tinham como dica: 6. “Instrumentos ópticos formados por pares de lentes”; 

8. “Espacios urbanos lineares que permiten la circulación de personas y vehículos”; 11. “Somos 

el día de la pereza”. 

No caso da palavra 6, que traduzindo seria “óculos”, sete estudantes preencheram com 

a palavra em português, e oito com a palavra “luces” que possuí o mesmo quantitativo de letras. 

Figura 9: palavra 6                                                           Figura 10: óculos 

 

Fonte: acervo da pesquisadora          Fonte: acervo da pesquisadora 
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Em relação a palavra 8, cinco estudantes responderam “camino”  por possuir o mesmo 

quantitativo de letras, mas está no singular. Já no caso da palavra 11, traduzindo seria “segunda-

feira”, cinco preencheram com a palavra invariável “atlas”. Em espanhol, os dias da semana 

são masculinos e de segunda a sexta (lunes a viernes) são palavras invariáveis quanto ao 

número, tendo o leitor como recurso para saber se está no singular ou no plural, os artigos: 

el/los.  

Figura 11: palavra 8                                            Figura 12: palavra 11 
 

Fonte: acervo da pesquisadora               Fonte: acervo da pesquisadora 

      

 

Ao final da aplicação, assim que todos entregaram, a correção foi realizada de maneira 

coletiva. Alguns estudantes tentaram encontrar o significado das palavras em dicionários físicos 

e/ou virtuais a partir das dicas. A aplicação desta atividade foi muito positiva, pois houve a 

participação efetiva da turma. A maioria conseguiu completar a palavra-cruzada sem muitas 

dificuldades. Lembrando que esta foi o produto de um objeto de conhecimento. Quando se 

descreve que os estudantes participaram, não se refere apenas a esta atividade, mas na 

explicação, nas discussões, nas leituras que ocorreram dias antes desta aplicação. 
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ANÁLISE II: GLOSSÁRIO ILUSTRADO – EL PRINCIPITO 

Objeto de conhecimento: Produção de textos multimodais  

Recursos utilizados: Livro impresso bilingue 

 

Na unidade de ensino ao qual aplicou-se a atividade exposta, tem-se como prática a 

cada bimestre a realização de pelo menos uma atividade com um tema em comum para a área. 

Em uma reunião de área, a coordenadora da área de Linguagens propôs ao corpo docente que 

trabalhássemos com a obra do Pequeno Príncipe. Ficou a critério de cada professor elaborar a 

atividade que julgasse interessante e que contemplasse as seguintes habilidades: (MS. 

EM13LGG102) Analisar visões do mundo, conflitos de interesse, preconceitos e ideologias 

presentes nos discursos veiculados nas diferentes mídias, ampliando suas possibilidades de 

explicação, interpretação e intervenção crítica da/na realidade, tendo como sugestão didática: 

Produção de textos multimodais (tirinhas, charges, HQs, memes e/ou gifs), por meio de 

aplicativos, desenhos e/ou outros recursos digitais.; (MS.EM13LGG105) Analisar e 

experimentar diversos processos de remidiação de produções multissemióticas, multimídia e 

transmídia, desenvolvendo diferentes modos de participação e intervenção social, 

apresentando como possível proposta de atividade: Oportunizar momentos de debate, 

pontuando as principais características da obra, dos personagens, do enredo, do contexto 

social da época e suas semelhanças com a atualidade. 

Alicerçando-se nas habilidades mencionadas acima, tomando como base a produção 

de textos multimodais, foi apresentado primeiramente o livro (impresso) versão bilíngue 

português/espanhol, houve uma breve conversa para saber quem da turma já conhecia a 

obra (em português) e logo depois, realizamos uma discussão reflexiva sobre o enredo do livro. 

Assim que terminou a discussão, foi apresentado a turma de qual maneira 

trabalharíamos o livro. Utilizou-se de três aulas para selecionar as palavras e apresentá-las aos 
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alunos. As outras aulas foram destinadas a pesquisa de seu significado, procura por imagens 

para compor o glossário e organização do trabalho. 

Ao solicitar a produção deste glossário mesmo que os estudantes não participaram da 

decisão pode-se perceber que a proposta está alicerçada nas metodologias ativas, uma vez que 

a turma é convidada a pesquisar e elaborar o glossário utilizando os termos pertinentes ao objeto 

de conhecimento a ser estudado. Estes processos de investigação e elaboração são centrais nas 

metodologias ativas como a aprendizagem baseada em projetos ou/em problemas, pois 

estimulam a autonomia e a interação social, seja na troca de ideias com os colegas,  durante as 

pesquisas e apresentação do glossário já finalizado. 

O glossário é uma ferramenta muito utilizada para descrever o significado de termos 

que fazem parte de um determinado assunto ou campo de atuação. É difícil descrever uma 

definição para esta ferramenta, pois muitos autores o designam como um “dicionário, 

vocabulário ou uma coleção de palavras-ocorrência de um discurso, isto é, o léxico de uma 

obra determinada” (Silva, 2015, p. 26). É um instrumento utilizado para aprimorar e ampliar o 

vocabulário principalmente quando há um tema do qual os estudantes têm pouco conhecimento. 

[...] o vocabulário é um subconjunto do léxico de uma língua. É composto de todas as 

unidades semânticas, graficamente simples e compostas, e locuções indecomponíveis 

que se atualizam no discurso, chamadas de vocábulos ou palavras (SILVA, 2006, p. 

16-17). 

 

Assim, ao produzirmos um glossário e estudando o significado das palavras estamos 

melhorando a leitura e a escrita de vários gêneros textuais das mais diferentes áreas, 

enriquecendo o vocabulário dos estudantes. Lembrando que muitos dos educandos estão 

estudando/aprendendo pela primeira vez a Língua Espanhola, sendo este também um dos 

motivos da escolha desta atividade. 

Assim, na quarta aula, os estudantes já com as palavras escolhidas por eles em mãos, 

começaram a dar forma ao glossário. Alguns educandos preferiram realizar a atividade em casa, 

pois relataram que materiais como tesoura e canetas coloridas ficam nas residências. Para 

melhor atender aos alunos e otimizar melhor o tempo, fomos até a biblioteca da escola para 

utilizarmos alguns dicionários bilíngues. Foi possível encontrar algumas palavras. Outras, 

tivemos que recorrer aos dicionários online. 

Uma das exigências era que deveria aparecer a ordem alfabética de acordo com a 

palavra em espanhol e não em português. Por exemplo, a palavra “sombrero” tem por tradução 

“chapéu”. Se a exigência é levar em consideração a palavra escrita em espanhol, a palavra 

“sombrero” deveria aparecer quase que ao final do glossário, mas quatro trabalhos, apareceu já 

na primeira folha. Isto aconteceu com a palavra “ladrillo” que pode ser traduzida por “tijolo” 
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e acabou aparecendo na última página da atividade em dois trabalhos. Outro detalhe relacionado 

a palavra “ladrillo” (exemplo) neste trabalho está em português “ladrilho”. 

 

Figura 13: Sombrero Figura 14: Ladrillo 
 

Fonte: acervo da pesquisadora Fonte: acervo da pesquisadora 

 

Outra problemática constatada é que alguns estudantes acabam copiando erroneamente 

as palavras da lousa e transcrevendo no glossário. Este fenômeno está acontecendo com muita 

frequência.  

Este é o caso da palavra “hoyo” que pode ser traduzida por “buraco”. O estudante em 

questão, escreveu “hojo”. Existe em espanhol a palavra “ojo” que significa “olho”. A 

significação da palavra “hoyo” estava correta e a imagem também. 

 

                                      Figura 15: Hoyo 
 

                          Fonte: acervo da pesquisadora 

 

Outra coisa muito interessante: a palavra “orugas” tem por significado em português 

“lagartas”. Alguns estudantes fizeram um desenho que se assemelha a uma lagartixa, um lagarto 

como a imagem abaixo. Foi visto em seis trabalhos. 
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                 Figura 16: Orugas 

                Fonte: acervo da pesquisadora 

 

A maioria dos trabalhos foram realizados de acordo com o solicitado nas orientações. 

Apresentaram a palavra, a imagem e a tradução apenas, como visto nos exemplos trazidos. Em 

uma roda de conversa em sala, muitos relataram que gostam de fazer atividades como esta. É 

importante ter um feedback dos estudantes, pois somente com a participação efetiva deles e 

com o uso de atividades diversificadas é que se tem uma aprendizagem significativa. 
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ANÁLISE III – NUBE DE PALABRAS 

Objeto de Conhecimento: Anglicismo na Língua Espanhola  

Recursos utilizados: material retirado da internet 

 

 

O anglicismo é um fenômeno linguístico que consiste em uma outra língua utilizar- se 

de termos oriundos da língua inglesa. Isto ocorre por diferentes motivos como o fato do inglês 

ser a língua mais falada e usada em assuntos como esporte, educação e tecnologia a nível 

mundial.  

Dado a sua importância, este tema aparece no Organizador “(MS. EM13LGG403) 

Fazer uso do inglês como língua de comunicação global, levando em conta a multiplicidade e 

variedade de usos, usuários e funções dessa língua no mundo contemporâneo”, tendo como 

objetos de conhecimento “Textos multissemióticos e as várias perspectivas de visões de mundo; 

Anglicismos na Língua Espanhola”. 

Realizamos discussões sobre o tema de como não percebemos estes termos no dia-a-

dia. Utilizamos: internet, fast food, smartfone, pendrive, hot dog, ... Estas palavras fazem parte 

do nosso cotidiano, e refletir sobre elas foi uma proposta um tanto quanto inusitada. Apresentei 

a definição de anglicismo, passei alguns termos em inglês que estão inseridos na língua 

espanhola; discutimos ainda sobre a aceitação dos espanhóis frente a este processo.  

A partir de pesquisas realizadas na internet, foi disponibilizada uma lista com vários 

“anglicismos” encontrados na língua espanhola. Após o contato com as palavras, os estudantes 

foram incentivados a elaborarem uma Nuvem de Palavras, sendo composta por termos em 

inglês apresentados durante as aulas e que estão inseridos na língua espanhola. Foi passado 
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ainda, a definição de nuvem de palavras e alguns possíveis modelos. Os estudantes puderam 

escolher as palavras que fariam parte da Nuvem. Para que ficasse mais elaborado, solicitou-se 

também que fizessem desenhos que representassem tais termos. Este último foi opcional. Nesta 

atividade o ponto principal foi o uso da criatividade por meio do formato, das imagens, estilo 

das letras, uso de canetas coloridas ou apenas do lápis.  Como as atividades apresentadas estão 

embasadas nas metodologias de ensino: Aprendizagem Baseada em Projetos e Aprendizagem 

Baseada em Problemas, a docente estava apenas como mediadora, dando autonomia na escolha 

dos termos em inglês e quanto ao modelo. 

Os estudantes a princípio ficaram confusos de escreverem em uma atividade de 

espanhol termos em inglês. A atividade proposta alcançou os objetivos, onde os estudantes 

compreenderam este fenômeno linguístico que ocorre não somente com a língua espanhola, 

além de participarem ativamente do processo de ensino e aprendizagem. 

 

Figura 17: Nube de Palabras – colorida Figura 18: Nube de Palabras: a lápis 
 

Fonte: acervo da pesquisadora Fonte: acervo da pesquisadora 
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ANÁLISE IV: GLOSSÁRIO ILUSTRADO – CUERPO HUMANO 

Objeto de Conhecimento: Corpo Humano  

Recursos utilizados: material retirado da internet 

 

Trabalhar com glossário, explorar o significado das palavras e termos é algo crucial 

para a comunicação eficaz, a compreensão de textos de diversos campos do saber e a construção 

de diferentes visões de mundo. O glossário confeccionado pelos discentes é uma ferramenta 

metodológica que se aplica no estudo e ensino de léxicos, contribuindo para o conhecimento 

do significado de termos, tornando-se mecanismo fundamental no processo de ensino e 

aprendizagem de uma língua estrangeira em relação a uma temática. É importante ressaltar, 

que o ensino de léxico não pode acontecer de maneira isolada, ou seja, este ensino deve ser 

realizado por meio da contextualização. 

Neste trabalho, aqui na parte dedicada às análises, o segundo projeto foi um glossário 

ilustrado sobre o livro “El Principito”. Nesta atividade, já havíamos lido o texto em um livro 

bilíngue (português/espanhol). Mas anteriormente com a professora de Língua Portuguesa, 

realizou-se a leitura deste clássico na versão apenas em português com a turma. Então, eles 

tinham bastante conhecimento da obra. Como foi o primeiro glossário que muitos produziram 

pela primeira vez com termos em espanhol, foi cobrado apenas uma simples tradução do termo. 

Por exemplo “zorro”, tem por tradução “raposa” e mais uma imagem que a representasse. 

No terceiro bimestre, viríamos a trabalhar com o seguinte objeto de conhecimento: 

Cuerpo Humano, objeto de conhecimento que está em conformidade com o 

Organizador Curricular, sendo contemplado nas seguintes habilidades: (MS.EM13LGG101) 

Compreender e analisar processos de produção e circulação de discursos, nas diferentes 

linguagens, para fazer escolhas fundamentadas em função de interesses pessoais e coletivos; 
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(MS.EM13LGG501) Selecionar e utilizar movimentos corporais de forma consciente e 

intencional para interagir socialmente em práticas corporais, de modo a estabelecer relações 

construtivas, empáticas, éticas e de respeito às diferenças; tendo como objeto de conhecimento: 

emprego adequado de adjetivos, advérbios e vocabulário referente ao corpo humano. 

Para contemplar as habilidades e o objeto de conhecimento utilizei de sites que foram 

passados na lousa e também disponibilizei o material pelo classroom. Devido à familiaridade 

de já terem confeccionado um glossário, a tendência é sempre dar uma dificultada, ou melhor, 

solicitar mais coisas a cada atividade. 

Foram utilizadas  quatro aulas (duas semanas) discutindo e refletindo sobre a 

importância desta temática em nosso cotidiano. Neste período foi disponibilizada uma lista com 

expressões idiomáticas relacionadas ao corpo humano. Na terceira semana, decidi propor a 

elaboração do glossário ilustrado com partes do corpo humano, uma imagem que as 

representasse e também uma frase contendo o termo apresentado, assim com este último item 

ensina-se os léxicos de maneira contextualizada.  

As pesquisas aconteciam em todas as aulas sendo realizadas pelos celulares ou por 

dicionários que ficam disponíveis na biblioteca da escola.  Os dicionários em questão, não são 

muito bons, não contendo muitos dos termos estudados. Assim, os estudantes fizeram uma 

busca por dicionários online. 

Exigiu-se também que as palavras deveriam ser apresentadas em ordem alfabética em 

espanhol, seguidas pela imagem e por uma frase contendo a palavra exemplificada. Tivemos  

trabalhos que estavam fora de ordem alfabética, (espanhol e também português), neste caso 

vimos três.   

No caso da figura 19, tirada da página 01 do glossário do estudante, tendo iniciado 

com a letra O “ojo”. Neste caso é relevante dizer que, este trabalho foi realizado por um 

estudante que acabara de entrar na escola e não sabíamos se o mesmo já havia produzido 

atividade parecida na escola anterior. Já na Figura 20, a estudante além de ter colocado as 

palavras fora da ordem alfabética, mistura português e espanhol, onde podemos verificar na 

primeira frase com a utilização das palavras “bombeia” e “sangue”; na segunda frase com o 

termo “nervoso” e nesta mesma frase, podemos ver ainda um erro de concordância “toda el 

cuerpo”. Esta mistura entre os dois idiomas nos trabalhos foi apresentada em quatro trabalhos. 
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Figura 19: Ojo                                      Figura 20: “Bombeia” e “Sangue” 

        Fonte: acervo da pesquisadora                        Fonte: acervo da pesquisadora 

  

Na Figura 19, o aluno preferiu utilizar do recorte e da colagem, Desta turma apenas 

cinco estudantes escolheram esta técnica. Diferente do que se vê na Figura 20, em que o 

estudante preferiu desenhar as imagens, como a maioria da turma. É importante passar as 

instruções de maneira bem detalhada para que não haja confusão. Lembrando também que o 

glossário foi a atividade escolhida para trabalhar este objeto de conhecimento e as habilidades 

já elencadas. A avaliação é sempre formativa, levando em consideração o processo, a pesquisa, 

a busca pelo significado das palavras no dicionário, no trabalho colaborativo, na troca de 

saberes entre a turma tendo em vista características essenciais das metodologias ativas. 

A confecção do glossário foi muito positiva, pois a turma participou de maneira 

efetiva. A maioria conseguiu realizar a atividade de acordo com as instruções disponibilizadas. 
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ANÁLISE V: TEXTO FATIADO – LA PRESNTA ABUELITA 

Objeto de Conhecimento: Heterosemáticos/Falsos Cognatos  

Recursos utilizados: material retirado da internet 

 

A escola tem como uma das finalidades incentivar a leitura e apresentar diferentes 

gêneros textuais que permeiam as diversas esferas de atividade. Com os avanços tecnológicos 

e as informações chegando a todos em tempo real, os estudantes passaram a optar pela leitura 

de textos multimodais como as histórias em quadrinhos e Graphic novel. 

Devido a sua importância não somente no ensino de Língua Portuguesa e línguas 

estrangeiras, a leitura é empregada como ferramenta de memorização, organização, 

compreensão, interpretação utilizada em todas as áreas do conhecimento. Além de sua 

importância como instrumento de estudo, ela é praticada ainda por muitos com a intenção 

apenas de relaxar, distrair e divertir. Quando temos acesso a diversidade de gêneros textuais, 

conseguimos compreender melhor o ambiente onde estamos inseridos, melhoramos a 

comunicação escrita, oral, gestual. 

A essa atividade de atribuir significados podemos dar o nome de leitura. A leitura 

nesse sentido, passa a ser uma atividade bastante ampla: é efetuada toda vez que 

“lemos” um significado em algum acontecimento, alguma atitude, algum texto escrito, 

comportamento, quadro, mapa e até por exemplo, nas gracinhas de um cachorro. A 

tudo isso podemos chamar de leitura de mundo. E para que possamos fazer uma leitura 

adequada do mundo à nossa volta, é preciso saber observá-lo, recolhendo informações 

dos mais variados tipos (ARANHA,1997, p. 01). 

 

Ao verificar o Organizador Curricular onde apresentava a seguinte habilidade: (MS. 

EM13LGG402) Empregar, nas interações sociais, a variedade e o estilo de língua adequados 

à situação comunicativa, ao(s) interlocutor(es) e ao gênero do discurso, respeitando os usos 

das línguas por esse(s) interlocutor(es) e sem preconceito linguístico, tendo como objeto de 

conhecimento: Variantes linguísticas nos países hispanohablantes; palavras 

heterossemânticas, optou-se em trabalhar com o seguinte texto: La Presunta Abuelita onde se 
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encontra muitos falsos cognatos. O texto escolhido é uma releitura da “Chapeuzinho Vermelho” 

Os heterossemânticos ou falsos cognatos são termos da língua espanhola que possuem 

a grafia, a sílaba tônica e pronúncia semelhantes com termos em português, mas o significado 

é totalmente diferente. Temos como exemplo a palavra “pastel” que em espanhol é “bolo” e 

“pastel” aquele nosso salgado frito tem por nome em espanhol “empanada”. A grafia é a mesma, 

sílaba tônica e pronúncia também, já o significado é bem diferente causando confusão. 

Primeiramente foi explicado aos estudantes o significado de heterossemânticos, 

função e usos contrastando sempre com a língua materna. Disponibilizei uma lista com muitos 

falsos cognatos, resolvemos alguns exercícios. Corrigimos os exercícios de modo que todos 

participaram; houve o esclarecimento de dúvidas, retomada da explicação e apresentei a turma 

mais palavras que se encaixam como heterossemânticas e somente depois fizemos a leitura do 

referido texto. 

Para finalizar este objeto de conhecimento, resolvi levar algumas cópias do texto todo 

fatiado para que os estudantes pudessem organizá-lo. As cópias estavam divididas em seis 

envelopes, onde o texto foi impresso com cores diferentes: vermelha, verde, azul, roxa, marrom 

e preta. A turma também foi dividida em grupos. 

Os estudantes não puderam consultar o caderno nem a internet, tornando a atividade 

mais desafiadora. A maioria dos grupos conseguiram organizar o texto o mais próximo do 

original. Por meio do texto fatiado, os educandos conseguiram compreender a função e 

significado dos heterossemânticos de maneira dinâmica e divertida, conquistando uma 

aprendizagem significativa. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação/escola é uma esfera de atividade que como as outras, acompanha e se 

modifica a partir das (r)evoluções que ocorreram e ocorrem mundo à fora desde a mudança na 

concepção de infância, dos conflitos armados e a separação da Igreja e do Estado. Com isto, é 

importante que a educação atenda às necessidades de todos os participantes deste processo. 

Mesmo com as adaptações, com a introdução da tecnologia no ambiente escolar e a influência 

das diferentes correntes pedagógicas, as evoluções ainda passam despercebidas. As salas 

continuam na mesma disposição como na década de 1970, por exemplo: todos em filas, um 

atrás do outro, as coisas na lousa passadas pelo professor (e o ideal) e todos em silêncio, 

copiando tudo em seus cadernos. 

Este cenário nunca foi a garantia de uma formação significativa. Infelizmente o Brasil 

não teve muito avanço no quesito qualidade de ensino. De acordo com Rocha; Novaes; Avelar 

(2020) no ano de 2018, o Brasil ocupava a 55ª posição no PISA, em Literatura; 64ª em Ciências 

e a 69ª em Matemática. Não são boas posições se levarmos em consideração o investimento de 

6,2 % do PIB de 2015 a 2018, considerado acima da média quando comparado a de outros 

países que participam do OCDE, que investiram cerca de 5,5 na educação. 

O cenário ficou ainda mais preocupante com a pandemia de COVID-2019, em 2020, 

quando as unidades de ensino ficaram fechadas, sendo os estudantes atendidos de maneira 

remota. Nesta época, as desigualdades sociais que estavam sendo “mascaradas”, foram 

evidenciadas. Descobriu-se neste capítulo fatídico da história da humanidade que apesar desta 

geração ser considerada a geração de nativos digitais, muitos não sabem as funções básicas do 

word, como configurar a página ou justificar o texto. Enviar uma atividade pelo classroom virou 

uma tortura. 

Além desta falta de familiaridade com o word e com o classroom, muitos estudantes 

passavam necessidades por conta do desemprego de seus responsáveis, e a sua participação 

agora nos afazeres domésticos (Morales, 2020), pois a escola que foi apresentada neste trabalho 

é uma escola de período integral, ou seja, o estudante permanece dois períodos no ambiente 

escolar, tendo três refeições diárias. Muitos chegavam em casa, lanchavam, tomavam banho e 

dormiam. Não havia até o momento da pandemia, preocupação com alimentação e outros tipos 

de cuidados. 

Alguns estudantes não possuíam notebook, ou computadores onde pudessem realizar 

as atividades e o envio delas para os professores. Em muitos casos, não havia em seus lares uma 

internet banda larga, onde o acesso pudesse ocorrer a qualquer instante. Nestes casos, apenas o 
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celular dos responsáveis é que tinha internet disponível, e os educandos acabavam não 

participando das aulas pelo Meet, pois os aparelhos celulares também eram instrumentos de 

trabalho de grande parte da população naquele momento, fora outros problemas como a 

infraestrutura da moradia, falta de saneamento básico e até segurança alimentar (Zajak, 2020). 

Ficamos 2020 e parte de 2021 com esta forma de ensino: remota. Somente após o 

recesso de julho em 2021 é que retornamos para o ensino presencial de maneira escalonada. 

Foi algo que exigiu muito de todos: tivemos que enfrentar as inconstâncias emocionais, pois 

houve perdas de familiares e de pessoas próximas da comunidade escolar e os estudantes não 

estavam conseguindo lidar com a situação. 

Apenas em 2022 retornamos de fato com o ensino presencial e a máscara e o álcool 70% 

já não eram itens obrigatórios. Com o retorno, constatamos que muitos estudantes não voltaram 

às aulas. Os motivos foram muitos, sendo o principal a instabilidade emocional. Devido a esta 

quebra na rotina durante 2020 e 2021, colocar as coisas em ordem foi um processo lento. Assim, 

2022 foi um ano de ajustes e de (re) conexão com o ambiente escolar, pois os estudantes se 

acostumaram a realizar poucas atividades e quando se depararam com mais de vinte 

componentes, toda semana com uma atividade avaliativa não viram como algo positivo. 

 Após esta constatação, o corpo docente juntamente com a coordenação e direção da 

escola se reuniram e optaram em atividades diversificadas e interdisciplinares que 

contemplassem mais que um componente curricular e áreas do conhecimento.  

Tendo em vista que a unidade de ensino apresentada nesta dissertação é uma escola 

integral e algumas disciplinas já desenvolviam projetos que utilizavam das metodologias ativas 

e abarcavam outras unidades curriculares, não houve dificuldades em cumprir com o 

combinado nas reuniões. Desta forma ficou mais evidente o objetivo das escolas integrais que 

é ofertar um ensino de qualidade que contribui para a formação de um cidadão comprometido 

com o seu entorno, engajado na resolução de problemas de modo a si respeitar e respeitar os 

outros envolvidos. 

A partir dos projetos de aprendizagem e das metodologias ativas, o estudante é 

convidado a participar de maneira ativa em seu processo de ensino e aprendizagem, possuindo 

um lugar de destaque. Nesta forma de ensinar, o educando passa a ser o centro de todo o 

processo e o professor apenas o auxilia, dando-lhe uma maior autonomia. 

Ao propormos estas atividades diversificadas, interdisciplinares alicerçadas nas 

metodologias ativas, levamos em consideração a vivência de cada educando, mediante 

conversas e escutas, podendo o estudante expor os seus saberes. A troca de saberes entre 

estudantes-estudantes, estudantes-professores torna-se primordial para que se alcance um 
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ensino de qualidade. 

Com o desenvolvimento dos projetos de aprendizagem buscando uma aprendizagem 

significativa é importante destacar que é um processo contínuo e formativo: a entrega das 

atividades é somente o produto final, pois na hora de avaliar considera-se outros fatores como 

a pesquisa, a participação, a organização e a autoavaliação. 

Por meio desta dissertação foi possível mostrar as diversas possiblidades de projetos 

de aprendizagem que podem ser trabalhados em sala de aula nas mais diferentes áreas do 

conhecimento e como estes projetos são benéficos. Assim, o processo de ensino e aprendizagem 

passa a ter sentido para o estudante, propiciando uma aprendizagem significativa em que ele se 

lembrará do que estudou após anos de sua saída da escola, além de instigar o gosto pela 

pesquisa, fazendo com que ele continue seus estudos ingressando em um curso técnico ou 

mesmo no Ensino Superior. 

A qualidade na educação só poderá ser alcançada com a participação de todos. Se 

sentir parte do processo e se permitir aprender (tanto professor como os estudantes); ser ouvido, 

ser atendido, poder dar sua opinião, sentir-se valorizado são fatores importantes e que fazem 

toda a diferença. 
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